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O nosso Relatório da Prática de Ensino Supervisionada pretende ser uma 
proposta didáctica para o tema “Portugal: da 1ª República à Ditadura Militar”, do 
Programa Oficial de História, realizada com alunos da turma D, do 9º ano de 
escolaridade da Escola Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo Branco em 
Carnaxide. 
Portugal viveu, em 5 de Outubro de 1910, a transição da Monarquia para a 
República. A partir daí alterações relevantes aconteceram no nosso País nos 
domínios político, económico, social e cultural. Do ideal republicano um novo 
homem tinha que se formar, substituindo o súbdito pelo cidadão, com direitos e 
deveres. Foi preciso cultivá-lo, criá-lo desde a raiz e não era e não é uma tarefa fácil, 
contudo, não impossível.  
À Escola e à História pertence essa missão de grande importância: educar 
para a cidadania, tarefa a que devemos dar especial atenção por estarmos perante um 
conceito polissémico, com elevada carga ideológica e longe de estar definido.  
No entanto, temos o firme propósito de demonstrar a importância dos valores 
cívicos republicanos e outros símbolos da identidade nacional, e de contribuir para a 
formação de pessoas responsáveis, autónomas, solidárias, que conhecem e exercem 
os seus direitos e deveres em diálogo e no respeito pelos outros, com espírito 
democrático, pluralista, crítico e criativo, tendo como referência os valores de 
cidadania e dos direitos humanos. 
  













Our  Supervised Teaching Practice Report is intended to be an didactic 
proposal to the theme "Portugal: From the 1st Republic to the Military Dictatorship", 
of the Official History Program, conducted with students in the class D, of the 9th 
grade of the Secondary School with 3rd Cycle Camilo Castelo Branco in Carnaxide. 
Portugal lived, on 5 October 1910, the transition from Monarchy to Republic. 
Since then, relevant changes have happened in our country on the political, 
economical, social and cultural domains.  From the republican ideal a new man had 
to be formed, replacing the vassal for the citizen, with rights and duties. It was 
necessary to cultivate him, create him from the roots and it wasn’t and it still isn’t an 
easy task, however, it’s not impossible. 
To School and to History belongs this very important mission: educating for 
citizenship, a task to which we must pay special attention we are facing a polysemic 
concept, with a high ideological load and far from being defined. 
However, we have the firm intention to demonstrate the importance of 
republicans civic values  and other symbols of national identity, and to contribute to 
the training of responsible people, autonomous, supportive, who know and exercise 
their rights and duties in dialogue and in respect to others, with a democratic spirit, 
pluralistic, critical and creative, taking as reference the values of citizenship and 
human rights. 
 
Keywords: Citizenship, Republic, History of Education, Didactics and 
Teaching/Learning. 
 




É nossa intenção que este trabalho constitua o Relatório da Prática de Ensino 
Supervisionada que apresentaremos no seminário de Iniciação à Prática Profissional 
4, vertente de História, realizado no quarto semestre do Mestrado em Ensino de 
História e Geografia no 3º ciclo do Ensino Básico e Ensino Secundário. 
Utilizaremos a norma portuguesa NP 405, do Instituto Português da 
Qualidade, referente a referências bibliográficas, normas e estilos: NP 405-1, de 
1994; NP 405-2, 1998; NP 405-3, de 2000; NP 405-4, de 2002. Ao nível da escrita 
não aplicaremos o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa: resolução da 
Assembleia da República nº 36/91, Diário da República, I Série-A, nº 193 (4730-
4388), de 23 de Agosto de 1991. Decidimos, também, colocar as notas infra paginais 
para comodidade do leitor. 
A estrutura apresentada tem em linha de conta um trabalho mais 
desenvolvido, mais adequado e mais reflectido relativamente ao que realizámos 
durante este Mestrado e às normas estabelecidas para a realização do Relatório.  
Conforme indicado, devemos salientar o relato e reflexão sobre a sequência 
de 10 aulas/blocos de 45 minutos, por nós leccionadas, e restantes actividades 
constantes do Plano de Trabalho
1
 estabelecido entre a Comissão Científica do 
Mestrado em Ensino de História e Geografia e a Professora Cooperante. A unidade 
didáctica a ser trabalhada, escolhida por acordo entre as partes, foi o subtema 9.3. – 
Portugal: da 1ª República à Ditadura Militar
2
, que se encontra inserido no Tema 9 – 
A Europa e o Mundo no limiar do século XX, do Programa Oficial de História do 9º 
ano. 
Decidimos dividir este relatório em três partes. Na primeira parte está o 
enquadramento teórico do tema e dos conceitos estruturantes da unidade, a saber: 
cidadania e república. 
                                                   
1 Ver Anexo 1, Plano de Trabalho 2012/2013, p. 117. 
2 Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica - Programa de História. Plano de 
Organização do Ensino-Aprendizagem, Ensino Básico 3º Ciclo. Volume II (4ª edição), Lisboa: 
Ministério da Educação, 1994, p. 66. 




A segunda parte é, em grande medida, a nossa proposta didáctica para 
aplicação, em sala de aula, da unidade Portugal: da 1ª República à Ditadura Militar. 
Começamos por descrever a Escola Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo 
Branco, o nosso núcleo de estágio, a qual sofreu obras de modernização ao abrigo do 
Programa de Modernização das Escolas com Ensino Secundário, estando no presente 
ano lectivo a adaptar-se às novas instalações e à nova realidade de se ter tornado, 
também em 2012, escola sede do novo Agrupamento de Escolas de Carnaxide. 
A nossa prática lectiva decorreu na turma D, do 9º ano de escolaridade, da 
qual fazemos a caracterização. As aulas aconteceram durante o primeiro período, 
entre 31 de Outubro e 28 de Novembro do ano lectivo de 2012/2013. 
Apresentamos a caracterização da turma 9º D, com a qual trabalhámos e à 
qual leccionámos a unidade didáctica escolhida. No 2º período participámos na 
realização da visita de estudo ao Museu da Presidência da República. 
Realizamos, no ponto dois, uma abordagem teórica às orientações 
programáticas e às nossas preocupações pedagógico-didácticas que contextualizam e 
balizam este trabalho e a nossa actividade na Escola Secundária com 3º Ciclo de 
Camilo Castelo Branco. 
Depois, no ponto três, num primeiro momento, fazemos a descrição sumária 
das aulas por nós observadas, situação de grande importância pois foi nelas que se 
deu o primeiro contacto entre nós e a turma. Nestas aulas começámos, de forma 
gradual, a interagir com os alunos mas, mais importante foi a nossa observação de 
tudo o que aconteceu ao nível da interacção entre alunos e entre estes e a Professora 
Isabel Pedro, nossa Professora Cooperante. 
Num segundo momento, descrevemos todas as aulas leccionadas, à luz das 
planificações construídas e das estratégias/actividades de aprendizagem utilizadas e, 
evidentemente, acompanhada da nossa reflexão sobre todo o processo. 
Complementamos este ponto com o parecer da Professora Cooperante, sobre o nosso 
desempenho. 
Num terceiro momento, abordamos o tema da avaliação, assunto de muita 
importância e complexidade da didáctica. Entendemos ser fundamental referir aquilo 
que foi a nossa experiência avaliativa. 




Na terceira parte deste Relatório apresentamos as actividades extra-
curriculares, das quais salientamos a visita de estudo realizada, pelo seu grande valor 
científico, pedagógico, didáctico, inter-relacional e lúdico, que será alvo de maior 
desenvolvimento. 
Consideramos que a proposta de ensino apresentada neste Relatório, é 
consentânea com a conjuntura educacional actual, com significação para os alunos. 
Esperamos que contribua, ainda que de forma modesta, para a formação de cidadãos 
críticos e participativos no seu contexto, sem a presunção de que a este nível estamos 
a formar historiadores e com a plena consciência de que ao incutirmos valores de 
cidadania aos nossos alunos estaremos a cumprir grande parte da nossa missão de 
educadores e, no fundo, o Sonho Republicano. 
Esta nossa preocupação é, também, o nosso norte e deve-o ser igualmente da 
Escola que, em linha com o Artº 2º, nº4 da Lei de Bases do Sistema Educativo
3
, 
precisa responder “ (…) às necessidades resultantes da realidade social, contribuindo 
para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, 
incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e 















                                                   
3 Lei nº 49/2005, Diário da República – I Série-A, nº 166, 5122-5138, de 30 de Agosto de 2005. 







1.O Ensino da História – Valor Formativo 
 
“O conhecimento histórico ajuda-nos a perceber que cada momento temporal, 
ontem como hoje, encerra muitos futuros possíveis.”4 
 
Neste mundo globalizado em que vivemos, onde a sociedade do 
conhecimento impera, é fundamental acompanhar o avanço tecnológico. Uma tarefa 
complexa mas imprescindível, sob pena de se passar a fazer parte da sociedade dos 
info-excluídos. A História já apanhou este comboio do progresso, tem sabido 
aproveitar as imensas capacidades proporcionadas pelo avanço tecnológico. A 
internet é uma montra para historiadores e historiografias, disponibiliza imensa 
informação. Ela é hoje, a par com as bibliotecas, fornecedora de imensa bibliografia 
que podemos e devemos utilizar na construção das nossas aulas e dos nossos 
trabalhos académicos.  
Os nossos alunos são filhos da sociedade do conhecimento. Devemos ter a 
consciência de que muitos deles possuem um elevado grau de informação obtido 
através dos meios de comunicação: televisão, cinema, internet, etc.. Assim, têm 
conhecimentos prévios que devemos detectar, aproveitar, orientar e desenvolver, sob 
pena de cavarmos um fosso entre nós e os nossos alunos. É muito importante dar 
atenção a estas realidades porque, como Michel de Certeau afirma, acontece o 
seguinte: 
 
“A História sai da escola e entra nos mass-media porque estes ocupam hoje em 
dia, em grande parte, o lugar que a História tinha no século XIX. Os mass-media 
tornam-se numa grande empresa de escolarização nacional. É por seu intermédio 
que se transmite ao público o relato doutrinal da cultura.”5 
 
                                                   
4 Rui Ramos - OUTRA OPINIÃO, ENSAIOS DE HISTÓRIA. Lisboa: O Independente Global, 
2004, p.7. 
5 Jacques Le Goff, [et all] - A NOVA HISTÓRIA. Lisboa: Edições 70, 1991, p. 12. 




Por isto, e não só, vai sendo recorrente ouvir dizer que os nossos alunos 
afirmam que não gostam de história e que o seu estudo é inútil. Não temos dados 
estatísticos sobre este assunto, mas temos a vivência da nossa prática docente, e 
consideramos que a nossa disciplina continua a gozar de grande simpatia junto dos 
alunos. Contudo, se para alguns o ensino da história tem este problema, outras 
disciplinas o têm também. O que pensar quando os nossos alunos englobam o 
português e a matemática no grupo das disciplinas de que menos gostam? Não é por 
isso acontecer que se coloca em causa a importância dessas disciplinas, na formação 
dos nossos alunos, sendo mesmo consideradas fundamentais para o seu futuro. Da 
mesma forma, não entendemos como se pode colocar em causa a disciplina de 
história, desvalorizando a sua importância formativa e utilidade, porque como Peter 
Lee refere: 
 
“ (...) é habitual perguntar para que serve a História ou porque deve ser 
aprendida. Se o nosso conhecimento do mundo presente não é um conhecimento 
«instantâneo», transportando consigo algumas concepções do passado, então ser 
ignorante historicamente é simplesmente ser-se ignorante.” 6 
 
Temos noção das nossas limitações, contudo, não somos ignorantes e os 
nossos alunos também não o são. Não sabemos bem porquê, mas estamos 
convencidos que é crónico ouvir falar de crise e de problemas no sistema de ensino, 
onde a história está inserida, pensamos ser uma situação nalguns casos descabida 
porque como Miguel Monteiro refere: 
 
“São problemas sentidos desde há bastante tempo pelos professores da disciplina 
e não só, que observam o crescente avolumar de uma questão que já tem sido 
alvo de debates e provoca diversas reacções, desde aqueles que entendem que a 
culpa é da falta de cultura dos alunos, e dos que acham que o principal problema 
reside na falta de inovação não somente ao nível das finalidades, mas também ao 
nível das metodologias utilizadas.” 7 
 
Nós consideramos que os nossos alunos não dependem de nós, para terem um 
papel activo na aprendizagem da História. Têm capacidades para procurar 
                                                   
6 Alarcin Dickinson; Peter Lee; Peter Rogers (Eds) - Learning history. London: Heinemann, 1984, 
p.4. 
7 Miguel Corrêa Monteiro - O ENSINO DA HISTÓRIA NUMA ESCOLA EM 
TRANSFORMAÇÃO. Lisboa: Plátano Edições, 2003, pp. 9-10. 




informação sobre o passado a partir de várias fontes, por exemplo: na família, na 
televisão, nos livros que leem e em muitos dos jogos de computador que jogam. Isto 
permite-nos afirmar que os alunos não são seres alheados da história. Eles são 
historicamente informados, ao contrário daquilo que ainda muito frequentemente se 
pensa, apenas precisam que os acompanhemos e orientemos. 
Sabemos do valor formativo da História num ensino de qualidade, mas, 
também sabemos que determinado tipo de ensino da História é bastante prejudicial 
para alunos e professores, Devemos prestar especial atenção ao que Joaquín Prats 
refere: 
 
“As explicações científicas do mundo social não são muito presentes na 
educação e, frequentemente, têm sido utilizadas para doutrinar ou criar 
sentimentos de adesão à pátria ou a personagens históricos. Nestes casos não se 
poderia falar de que educamos cidadãos livres, com espírito crítico e 
independência de julgamento, muito pelo contrário. (…) Quando se incorporam 
conhecimentos de ciências sociais às aulas, estes são apresentados como 
conhecimentos prontos, acabados, e em consequência os alunos não os 
relacionam exatamente com aquilo que é próprio de uma ciência. Acabam por 
considerar como científicas apenas as disciplinas das ciências naturais ou físicas 
e matemáticas, enquanto as sociais são percebidas como elementos de cultura, de 
curiosidade ou de mera repetição de datas comemorativas e acidentes 
geográficos.” 8 
. 
Queremos uma História viva, uma História ciência, uma História problema, 
que obrigue ao confronto de opiniões e se afaste definitivamente das verdades 
absolutas. Ao não introduzirmos estas práticas na sala de aulas, vamos permitir que 
se perpetuem as opiniões sobre a inutilidade do ensino da História no currículo 
nacional. Assim, temos obrigação de o alterar uma vez que: 
 
“Esta ausência de consideração do científico relacionado com o social faz com 
que a História, a Geografia e outras Ciências Sociais sejam vistas pelos alunos 
como disciplinas de memorização, mais ou menos interessantes, e que não 
admitem atividades discursivas, de indagação ou de resolução de problemas.”9 
 
Queremos acreditar que já não há, nas nossas escolas, professores que 
“despejem” conteúdos e que culpem os alunos pelos problemas da História ou de 
                                                   
8 Joaquín Prats - Ensinar História no Contexto das Ciências Sociais: princípios básicos. in Educar, 
Especial (191-218), Curitiba: Editora UFPR, 2006, pp.193-194. 
9 Idem, ibidem, p. 194. 




qualquer outra disciplina. Somos defensores da inovação de métodos e práticas. Foi 
neste sentido que trabalhámos na construção das nossas aulas e planificações, 
aplicando as aprendizagens adquiridas ao longo deste mestrado.  
Queremos, em linha com Rui Ramos
10
 recuperar aquilo que torna a História 
ao mesmo tempo fascinante e importante: a força dos acontecimentos, e o drama das 
opções. O mesmo autor refere que: 
 
“Nestes últimos vinte anos, os trabalhos multiplicaram-se, experimentaram-se 
métodos inéditos, alcançaram-se novos pontos de vista. Infelizmente, pouco 
disso chegou ao público, a quem continua a ser servida a papa infantil das ideias 
feitas há trinta anos.”11 
 
Vamos evitar isto, não queremos que o ensino da História decepcione os 
nossos alunos. Para nós, ensinar e aprender é fazer opções, apresentar diferentes 
perspectivas e discuti-las – as ideológicas e as outras. No entanto, não nos devemos 
iludir e o que Georges Duby indica para o historiador, devemos aceitá-lo também 
para nós: 
 
“O historiador não deve enganar-se a si próprio. O que ele enuncia, quando 
escreve história, é o seu próprio sonho. (…), tendo plena consciência de que 
jamais chegaremos a uma verdade objectiva.”12 
 
Para concluir este ponto, importa referir que não consideramos que a função 
primordial da história seja formar para a cidadania, porque para nós ela vale, antes de 
mais, pela importância do seu objecto de estudo, das suas questões, dos seus 
conhecimentos científicos e da utensilagem com que equipa os nossos alunos. Será, 
no entanto, absurdo não explorar todas as suas possibilidades formativas 
desenvolvendo uma missão fundamental de, na nossa sociedade democrática e 
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2.A 1ª República (1910-1926) – Perspectivas 
 
As oito aulas aconselhadas pelo Programa para o tratamento deste Tema, são 
manifestamente insuficientes para um trabalho que se pretende frutuoso e coerente, 
não sendo fácil, neste número de aulas, abarcar todos os conteúdos prescritos: a crise 
e queda da monarquia; a difusão dos ideais republicanos; a revolução republicana; as 
realizações da 1ª República; a participação de Portugal na 1ª Guerra Mundial e suas 
consequências; as dificuldades políticas, económicas e sociais; a queda da 1ª 
República; a ditadura militar; a ascensão de Salazar. Assim, traçámos um caminho 
historiográfico, que consideramos correcto em face das diversas sensibilidades 
existentes sobre este tema, e que apresentamos assumindo as responsabilidades pelas 
nossas opções.  
Não realizámos, nas aulas leccionadas, um desfile exaustivo de causas e 
efeitos sobre os conteúdos acima referidos. Procurámos trabalhar aspectos relevantes 
do período estudado, de forma mais aprofundada e viva, trazendo para a discussão 
personagens, realizações positivas e negativas, conjuntura política, económica, 
cultural e social da época, de um “projecto falhado” que, no entanto, marcou 
intensamente a sociedade portuguesa até à actualidade. 
Não os referenciamos a todos neste ponto, contudo, falando de alguns desses 
conteúdos queremos deixar patente que em História e sobre uma mesma realidade 
encontramos várias perspectivas de explicação que advém de diversos tipos de 
interpretação. Isto é um reflexo da situação que Georges Duby refere: 
 
“Fomos progressivamente descobrindo que a objectividade do conhecimento 
histórico é um mito, que toda a história é escrita por um homem e que quando 
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O período indicado, de vigência da 1ª República, é prova disso, e começamos 
por citar Rui Ramos que, sem rodeios, demonstra o que pensa sobre este assunto: 
 
“A República que hoje existe em Portugal pouco tem que ver – felizmente – com 
aquela que foi implantada a 5 de Outubro de 1910 e durou até 1926, a chamada I 
República. Porque é que uma democracia pluralista insiste em fazer feriado em 
memória de um regime que, pelos padrões do princípio do século XXI, não foi 
democrático nem pluralista? O 5 de Outubro foi e é um dia de equívocos.” 14 
 
Pode o historiador, a partir de 2013, ficar descansado pois o equívoco 
terminou, o dia 5 de Outubro deixou de ser feriado nacional. Pode a República, que 
hoje existe em Portugal, incluir nos Programas Oficiais da disciplina de História essa 
orientação fundamental de não estabelecermos paralelismos com esse equívoco, 
hoje, sim, somos um regime democrático e pluralista! 
Vamos tentar refrear um discurso marcadamente ideológico, quanto às 
diferentes perspectivas sobre este período. Mas, as diversas correntes ideológicas 
estão sempre presentes (problema frequentemente sentido em História 
Contemporânea), porque como José Hermano Saraiva refere: 
 
“O antagonismo radical destas interpretações reflecte conflitos ideológicos 
insuperados, impeditivos da formação de uma imagem integradora e explicativa, 
independente de preconceitos valorativos. É aliás tendência geral, em relação aos 
períodos recentes da história, usar-se mais o sentimento do que a aritmémica e 
preferir-se a reacção emotiva, que vai da hipérbole pueril ao insulto primário, aos 
juízos baseados nos factos, isentos, serenos e informados.”15 
 
Mas, se em 2013 foi resolvido o equívoco, em 2010 por todo o País o seu 
centenário foi comemorado, com realizações importantes em que estiveram 
envolvidos importantes historiadores portugueses como Maria Cândida Proença, 
Ernesto Castro Leal, António Ventura, Áurea Adão, Amadeu Carvalho Homem, 
Joaquim Pintassilgo e muito outros. Estas comemorações foram, sem dúvida 
momentos importantes, como Justino Magalhães refere: 
 
“Comemorar é sempre um gesto ideológico, religioso, festivo; é um ritual 
destinado a atualizar a memória. A comemoração permite fazer do passado um 
                                                   
14 Rui Ramos, op. cit., p. 24. 
15 José Hermano Saraiva – História Concisa de Portugal. 11ª edição. Lisboa: Publicações Europa-
América, 1987, p. 356. 




lugar de memória, dar lugar à história, fazer história. Sobre a I República não há 
visões passivas, nem inócuas, pelo que a comemoração da I Lei Republicana 
para o Ensino Primário é também a oportunidade para revisitar e aprofundar a 
história, articulando, de forma crítica, o binómio passado-presente, (…)”16 
 
Consideramos importante referir que com o fim da monarquia constitucional, 
em 5 de Outubro de 1910, Portugal tornou-se um dos poucos países europeus 
republicanos. Os outros dois estados europeus com o mesmo regime eram a França e 
a Suíça, sendo o resto do continente governado por monarquias, mais ou menos 
conservadoras, tendo sido árdua a tarefa da diplomacia portuguesa, conseguir obter o 
reconhecimento do novo regime e o prestígio internacional de Portugal.  
Para nós, foi igualmente difícil reconhecer o caminho a seguir, sentimos que a 
preparação científica das nossas aulas, para trabalhar com os nossos alunos os 16 loucos 
anos da 1ª República, foi algo complexa, no entanto, foi fascinante. A 1ª República não 
foi um período de ouro mas, também não foi um período negro. Pisámos um terreno 
difícil, caminhámos por entre autores e historiografias de diferentes sensibilidades, e 
fizemos as nossas escolhas, salvaguardando as necessárias diferenças valorativas, com o 
período estudado: não há uma resposta, uma explicação, uma perspectiva. Como 
António Reis refere 
 
“A República, antes de ser um regime, foi um ideal e uma opção ética, misto de 
sonho com uma pátria renascida e instituições justas e livres e de revolta contra a 
corrupção, os escândalos, os privilégios e a decadência de uma monarquia 
atolada em conflitos internos e cada vez mais desprestigiada.”17 
 
 
Joaquim Pintassilgo refere que decadência, regeneração e progresso são 
conceitos-chave do pensamento português na transição do século XIX para o século 
XX que caracterizaram o discurso republicano sobre educação. E começando pela 
decadência, este torna-se um tema central na propaganda republicana.
18
 
                                                   
16 Áurea Adão; Carlos Manique da Silva; Joaquim Pintassilgo (Org.) - O Homem vale, sobretudo, 
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Primárias da Primeira República Portuguesa. Lisboa: Edições Colibri, 1998, p. 56. 






, para alguns autores, a revolução republicana 
portuguesa de 1910 começa em 1880 com as comemorações camonianas. Para outros 
em 1890, com o Ultimato britânico, Mas parece consensual que todos concordam 
que era necessário terminar o domínio dos direitos tradicionais monárquicos. Era 
necessário formar o moderno nacionalismo português. 
E para nós é importante considerar diversos factores que favoreceram esta 
revolução, sendo verdade que a subjugação do país aos interesses coloniais 
britânicos, os gastos da família real, o poder da igreja, a instabilidade política e 
social, o sistema de alternância de dois partidos no poder (os progressistas e os 
regeneradores), a ditadura de João Franco, a incapacidade de acompanhar a evolução 
dos tempos e se adaptar à modernidade contribuíram para um imparável processo de 
erosão da monarquia portuguesa do qual os defensores da república, particularmente 
o Partido Republicano, souberam tirar o melhor proveito.
20
  
Mas, qual o significado de se ser republicano na transição do século XIX para 
o século XX: 
 
“Ser republicano em 1890, 1900 ou 1910, queria dizer ser contra a Monarquia, 
contra a Igreja e os Jesuitas, contra a corrupção política e os partidos 
monárquicos, contra os grupos oligárquicos. Mas a favor de quê?”21 
 
 
Para o discurso ideológico e propagandístico republicano é importante 
reforçar a luta contra a decadência, vencer e a regeneração realizar-se-á pela simples 
implantação da República donde resultará o inevitável progresso de Portugal. 
 É importante, neste momento, clarificar três conceitos presentes no plano 
ideológico e simbólico da República, a saber: Pátria, Nação e Estado. Os 
republicanos vão, frequentemente, apelar ao patriotismo qualificado, no século XIX, 
pelo diplomata liberiano Edward Blyden como «a poética da política», e outros 
                                                   
19 Fernando Martins; Pedro Aires Oliveira (Coord.) - AS REVOLUÇÕES CONTEMPORÂNEAS. 
Lisboa: Edições Colibri, 2011, p. 71. 
20Célia Pinto do Couto; Maria Antónia Monterroso Rosas - O Tempo da História. 9º ano, 3.ª parte, 
Porto: Porto Editora, 2004, p.124 
21 António Henrique de Oliveira Marques, op. cit., p. 64. 








Patriotismo ou o acto de ser patriota, e somos patriotas porque mantemos uma 
relação de amor, de entrega, de defesa da nossa pátria, essa entidade que representa 
um conjunto diverso de ideias de ordem biológica, social e cultural. É importante 
salientar que o “sentimento pátrio possui uma forte «componente psicoafectiva» que 
«pode ser definida como matripatriótica (…) enquanto mãe-pátria que os seus filhos 
devem amar e proteger» - e «paterno-viril enquanto autoridade (…), que chama às 
armas e ao dever». (…) E, na ideologia transversal às novas sociedades políticas, «o 
morrer pela pátria» é mais convincente e mobilizador do que o «morrer pela nação» 
ou apelo que seria ainda mais estranho, do que o «morrer pelo Estado». (…) todo o 
nacionalismo se escuda num patriotismo (porque toda a nação requer uma pátria, 
pelo menos), nem todo o patriotismo foi (e é) um nacionalismo”
23
. O patriotismo, 
esse sentimento de pertença, é anterior ao surgimento das nações politicamente 
organizadas. 
À Nação pertenceu o papel de estabelecer a ligação entre o «Estado» e a 
«Pátria», da qual resulta o Estado-nação moderno. Do «Estado» podemos dizer que é 
o aparelho político (instituições governamentais e funcionalismo público) que 




Instaurada a República, em 5 de Outubro de 1910, entra em funções o 
Governo Provisório de Teófilo Braga. Diversas medidas políticas começam a ser 
tomadas, alcançando todos os campos da sociedade portuguesa. Tudo tem que ser 
alterado, o País precisa ser regenerado, tratava-se de construir um novo Portugal. 
 Neste governo emerge Afonso Costa como líder da governação e, 
consequentemente, do Partido Republicano Português. Foi muita a legislação a entrar 
em vigor, mas a acção governativa não pode considerar-se um somatório coerente de 
medidas, produto de um programa definido realizado por uma equipa coesa. As 
providências tomadas exprimem assim uma mescla de factores, ora 
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23 Idem, ibidem, p. 21. 
24 Anthony Giddens – Sociologia. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001, p. 691. 




predominantemente ideológicos, ora eminentemente pragmáticos, ditados pela 
evolução da conjuntura política, pelas relações de força no Estado e no Partido em 




De acordo com João Serra, o Partido Republicano Português (PRP): 
 
 “(…) desmembrava-se em três partidos: era criado o Partido Democrático, de 
Afonso Costa; em 24 de Fevereiro de 1912, António José de Almeida fundava o 
Partido Evolucionista e, dois dias depois, Brito Camacho fundava a União 
Republicana. A República que se seguiu ao desmembramento do PRP não 
evoluiu para o bipartidarismo, como outrora o rotativismo parlamentar 
monárquico, em vez disso, prevaleceu o multipartidarismo, dominando o Partido 
Democrático. A partir daqui a sucessiva saga de governos não ia parar: o 1º 
governo constitucional de João Pinheiro Chagas pouco mais durou que dois 
meses (…).”26 
 
Este novo desenho da vida político-partidária da 1ª República Portuguesa cria 
um desequilíbrio na representatividade. Por outro lado, era ao Parlamento que cabia a 
maior responsabilidade sobre a organização política, pois segundo a Constituição 
aprovada em 1911, Portugal era uma democracia parlamentar. Estes factores não 
permitiram que existisse uma alternância com normal regularidade na governação. 
Formou-se um modelo político caracterizado como de “multipartidarismo imperfeito 
ou de partido dominante” que prevaleceu até 1926
27
.  
A incapacidade de gerar consensos governativos teve como consequência 
uma fortíssima instabilidade governativa, constatada pela existência de oito 
presidentes da república e de quarenta e oito governos na breve vida da 1ª República 
(16 anos) – salpicada por duas experiências ditatoriais: Pimenta de Castro (25 de 
Janeiro a 14 de Maio de 1915) e Sidónio Pais (28 de Abril a 14 de Dezembro de 
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Ao nível legislativo, são de referir: 
 
 As leis tendentes à laicização do Estado e anticlericais – Lei da 
Separação do Estado das Igrejas – 20/04/1911; a criação do registo 
civil – 18/02/1911; a lei do divórcio – 3/11/1910. 
 As leis de carácter laboral – Regulamentação do horário de trabalho e 
o direito à greve, as quais dificilmente são implementadas. No caso do 
direito à greve, vai ser fortemente reprimido, vindo a ser Afonso 
Costa alcunhado de racha-sindicalistas. Os governos republicanos 
vão considerar as greves inoportunas. 
 As leis no campo da Educação – A criação de jardins-de-infância; 
grande atenção dada à escola primária e a implementação de uma 
escolaridade obrigatória até aos 10 anos; criação das universidades de 
Lisboa, do Porto e do Instituto Superior Técnico, medidas estas 
promovidas por António José de Almeida, Ministro da Instrução. 
 
Por outro lado, era espectável que o regime triunfante erradicasse símbolos e 
apanágios da Monarquia. Entre as medidas tomadas com esta intenção temos: 
 
 A abolição do Conselho de Estado e da Câmara dos Pares (acabando 
os privilégios e imunidades dos seus membros); 
 A demissão dos funcionários ao serviço das casas reais, a abolição dos 
títulos nobiliárquicos, das distinções honoríficas e dos direitos de 
nobreza; 
 A proscrição ad aeternum da família de Bragança; 
 Abolição do juramento religioso e sua substituição pela declaração de 
honra; 
 A adopção de nova bandeira, hino nacional e moeda. 
 
 




Vamos salientar a Lei de Separação do Estado das Igrejas que entra em vigor 
em 20 de Abril de 1911, atribuída a Afonso Costa, talvez a mais controversa lei da 1ª 
República. A questão religiosa não era nova, teve início na época pombalina. O 
laicismo e o anti-clericalismo eram pontos fundamentais do ideário republicano, pelo 
que, logo em 8 de Outubro de 1910 são repostas em vigor as leis de 1759 e de 1787, 
que conduziram à expulsão imediata de todos os jesuítas. É também reposta a lei de 
1834, de Joaquim António de Aguiar (alcunhado de o mata-frades), que extingue as 
ordens religiosas em Portugal.  
Mas será a lei de Afonso Costa que vai provocar o aparecimento de uma 





















«Lisboa, 20 de Abril de 2011 (Ecclesia) – A Lei da Separação do Estado das 
Igrejas, assinada em 20 de abril de 1911, permanece hoje como um dos 
documentos mais controversos e discutidos da I República, dividindo 
historiadores sobre o seu objetivo e consequências. 
O segundo artigo dos 196 que compunham o decreto legislativo do governo 
provisório assinala que “a religião católica apostólica romana deixa de ser a 
religião do Estado e todas as igrejas ou confissões religiosas são igualmente 
autorizadas”.»30 
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Lendo a transcrição acima, de fonte católica, introduzimos um dos possíveis 
equívocos. Desta leitura entendemos que uma das intenções dos republicanos em 
1911, ao aprovarem esta lei, era tornar Portugal um país laico, pondo fim ao 
monopólio da religião católica na vida religiosa portuguesa e dar liberdade de culto a 
todas as sensibilidades religiosas, em igualdade de circunstâncias, e nesta medida 
concordamos com ela. Se para lá disto, esta lei serviu para uma perseguição à Igreja 
Católica com intenções de a exterminar, nunca seriamos seus apoiantes. Neste 
sentido, à época, Afonso Costa, proeminente republicano, foi alvo de violentos 
ataques promovidos pelos seus opositores. Foi, porventura, entre 1910 e 1930, o mais 
querido e o mais odiado dos Portugueses. O seu nome simbolizou toda uma política, 
mesmo um regime, até.
31
 
Face à religião e ao clero católico o seu pensamento foi, porventura, o mais 
deturpado de quantos lhe atribuíram e até nós, incorrectamente, o alcunhámos de 
mata-frades. Desde a famosa e pretensa afirmação de que extinguiria a religião em 
duas gerações, tendo o próprio Afonso Costa apresentado um desmentido.
32
 
Esta lei teve efeitos contrários aos esperados pelos seus mentores, levantou 
contra si um inimigo poderosíssimo, o Vaticano. Por outro lado, Guerra Junqueiro 
proferiu um aviso, em Maio de 1911, sobre a qualidade da mesma, antes da sua 
entrada em vigor em 1 de Julho do mesmo ano: 
 
“Ora a lei é estúpida, dignifica o padre, e vai ferir o sentimento religioso do povo 
português. (…) O povo odiava o jesuíta, o povo não se importava com o padre. 
Era cortar em carne morta. Mas com esta lei, o caso muda de figura, e só o mau 
padre, só o bandalho a pode aceitar.”33 
 
Derivando para outro campo, não seremos condenados, se afirmarmos que a 
educação foi umas das paixões dos nossos velhos republicanos. Mas, a educação 
nunca conseguiu, em Portugal, ser um tema de consenso. Com muita preocupação 
nossa, a dança do poder político e ideológico sempre promoveu que: ora a educação 
é alvo de grandes paixões (levando a cabo reformas megalómanas não exequíveis), 
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32 Idem, ibidem, p. 232. 
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ora é alvo de grandes ódios (levando a cabo reformas de enfraquecimento da escola 
pública), e ontem como hoje as semelhanças são evidentes. 
 A situação em que Portugal se encontrava em 1910, no âmbito da educação 
era preocupante, e as suas consequências ainda se fizeram sentir em pleno regime 
republicano, de acordo com o que Jaime Cortesão escreve em 1912: 
 
“ (…) O nosso ensino é particularmente defeituoso por não ser educativo, ou 
porque consciente e inconscientemente educa jesuiticamente, isto é, deformando 
os caracteres, amputando-lhes a originalidade expontânea e ensinando os homens 
a abdicar da própria individualidade. O aluno que sai das nossas escolas é um 
tipo de intelectualidade gaguejante, de vontade tíbia, de moralidade duvidosa e 
que para resolver qualquer problema na vida põe sempre de parte o esforço 
original, servindo-se do que está feito, bom ou mau, aplicando a casos próprios 




Era motivo de vergonha nacional, e completamente inaceitável para os 
republicanos, manter o povo português ignorante conforme a situação descrita por 
Joaquim Pintassilgo: 
 
“As estatísticas publicadas na segunda metade do século XIX conduzem à sua 
traumática descoberta pela minoria culta do país, ao mostrarem que a 
esmagadora maioria do povo português nunca havia frequentado a escola, não 
sabendo ler nem escrever.”35  
 
As afirmações constantes nestas citações estão reflectidas no Gráfico 1, 
construído com dados sobre a taxa de analfabetismo entre 1890 e 1930, apresentado 
na página seguinte: 
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           Gráfico 1 – Construção própria. Fonte: Nóvoa, 1992, p. 475 
 
Para os republicanos tornar a educação e a cultura laica, ia para lá de pôr fim 
ao domínio católico. Era fulcral implantar no País novos símbolos, novas práticas e 
novos rituais que apagassem da memória colectiva os anteriores de índole 
monárquica e católica. De acordo com Joaquim Pintassilgo era preciso: 
 
“ (…) recriar o imaginário popular com base nos novos valores, fomentar uma 
nova sociabilidade e contribuir, por essa via, para a instauração ou para o reforço 
da nova ordem republicana”.36 
 
Estávamos perante a necessidade de construir uma alternativa à religião 
católica, uma religião republicana, laica e cívica. As novas gerações de portugueses 
tinham que ser educados de acordo com os valores da república, do progresso, da 
liberdade individual e da solidariedade social. Coube à escola primária esta missão, a 
instituição capaz de desenvolver esta tarefa fundamental de socialização e de 
transmutação do súbdito em cidadão. 
A nova religião, de inspiração positivista, vai regenerar a identidade nacional, 
e será nos bancos da escola primária que isso se fará através da assimilação do culto 
da pátria e de outros a ele associados como o culto da bandeira, do hino e dos heróis 
nacionais, onde Luís de Camões era a figura maior. O culto da pátria constitui a 
essência da religiosidade cívica republicana. É o patriotismo que se apresenta, em 
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grande medida, como alternativa aos cultos e rituais do catolicismo, unificando e 
subordinando a si os restantes discursos veiculados no terreno educativo.
37
 
Sabemos que muitas das modernas intenções republicanas, ao nível do 
ensino, não passaram disso mesmo. Contudo, foram meritórias porque foram 
veiculadas, conhecidas e discutidas. Os ideólogos republicanos, na área da educação, 
ambicionavam aplicar ao sistema de ensino português os princípios da Escola Nova, 
no entanto, sem grande sucesso por dificuldades de implementação. Todos sentimos 
como foi importante este contacto e esta tentativa de dar a Portugal novas práticas no 
ensino. Atentemos na descrição de Jorge Ramos do Ó: 
 
“ (…) Onde a escola tradicional viu esforço, atenção forçada, pressão externa, 
disciplina imposta, a educação Nova encontrava agora interesse. Direcção e 
controle seriam as palavras mágicas da primeira; liberdade e iniciativa as da 
outra. É absurdo supor que uma criança conquiste mais disciplina mental ou 
intelectual ao fazer, sem querer, qualquer coisa, do que fazê-la, desejando-a de 
todo o coração’; ‘interesse e disciplina são coisas conexas e não opostas’ como 
sucedia no passado, afirmava Dewey. (…) Na escola do futuro existiria uma 
identificação absoluta entre o facto a ser aprendido ou a acção a ser praticada e o 
actor que nela se encontrava implicado. A educação seria aí uma reconstrução 
contínua da experiência, a vida mesma, e já não como anteriormente uma 
preparação para a vida.”38 
 
 
Como já referido atrás, dois símbolos fulcrais no culto da pátria foram a 
bandeira e o hino. Sendo a noção de pátria relativamente abstracta, os novos 
dirigentes sentiram a necessidade de cultivar símbolos que representassem, a fundo, a 
sua concretização a um nível acessível à generalidade da opinião pública. É o caso da 
nova bandeira e do novo hino nacional.
39
 
É de salientar o prestígio e a aceitação que estes dois símbolos nacionais, 
ganharam ao longo dos tempos. São, sem dúvida, símbolos de identidade e coesão 
nacional. Mas, no início esta aceitação não foi fácil, em especial em relação à 
bandeira. 
No caso do Hino, A Portuguesa, da autoria de Alfredo Keil e de Henrique 
Lopes de Mendonça, ele é sancionado em 19/06/1911 sem grandes oposições. No 
fundo ele não passava de uma marcha de protesto contra o Ultimato de 1890, a que a 
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 Apud Luís Alberto Marques Alves, op. cit., p.168. 
39 Idem, ibidem, p. 172. 




grande maioria das pessoas aderiu. Não se pode afirmar que, antes da instauração da 
República, os dois autores fossem republicamos e, também, A Portuguesa não estava 
ligada à ideia de República. Mas, os ânimos inflamados dos republicanos contra o 
Ultimato, adoptaram-na como sua. Não sendo de cariz republicano, ela apela ao 
nacionalismo, ao patriotismo e promete o ressurgimento desse grande Portugal que 
deu novos mundos ao mundo, pelo que a sua aceitação não levantou problemas. 
No caso da bandeira verde-rubra, a situação foi complicada e a escolha e 
aceitação não foi de todo pacífica. Temos como exemplo a querela entre Guerra 
















 Imagem 2 – A luta pelas Bandeiras.40 
 
A discussão para a escolha da bandeira assenta, essencialmente, em duas 
hipóteses: ou se mantém a tradicional bandeira azul e branca, com as necessárias 
alterações, ou se mudava para a verde-rubra, em linha com as preferências dos 
revolucionários republicanos. 
                                                   
40 MEDINA, João (Dir.) - História de Portugal. Volume XIII, Amadora, Ediclube, 2004, p. 144. 
 




Para resolver esta situação foi nomeada uma comissão, composta por 
Columbano Bordalo Pinheiro, João Chagas, Abel Botelho e Ladislau Parreira, que 
apresenta a opção verde-rubra, rapidamente aceite em 29/11/1910. O Governo 
provisório decreta o 1º de Dezembro como o dia da Bandeira, tornando-o o primeiro 
feriado da República (ganha uma dupla função, celebra os heróis da Restauração de 
1640 e a consagração da nova Bandeira Nacional). 
Apesar desta escolha oficial, esta continuou a não ser a Bandeira de todos os 
portugueses. A este respeito damos a conhecer a opinião de Fernando Pessoa sobre 
ela, esse ignóbil trapo: 
 
“ [O] regimen está, na verdade expresso naquele ignóbil trapo que imposto por 
uma reduzidíssima minoria de esfarrapados morais, nos serve de bandeira 
nacional. (…) Está ali contudo a alma do republicanismo português – o 
encarnado do sangue que derramaram e fizeram derramar, o verde da erva de 
que, por direito mental, devem alimentar-se (…).”41 
 
No entanto, a Bandeira verde-rubra singrou e é hoje um dos símbolos mais 
importantes do nosso País. Promove a identidade e a coesão nacional, e sentimo-lo 
junto dos nossos alunos que, com grande interesse, descreveram o significado dos 










            
 
               Imagem 3 – Bandeira Oficial da República Portuguesa. 
 
                                                   
41 Jaime Nogueira Pinto – Nobre Povo, os anos da república. Lisboa: Esfera dos Livros, 2010, p. 
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Passamos a descrever os diferentes significados: 
 As cinco quinas simbolizam os cinco reis mouros que D. Afonso 
Henriques venceu na Batalha de Ourique, 
 Os pontos dentro das quinas representam as cinco chagas de Cristo; 
 Os sete castelos simbolizam as localidades fortificadas que D. Afonso 
Henriques conquistou aos Mouros; 
 O verde simboliza a esperança; 
 O vermelho simboliza a coragem e o sangue dos Portugueses mortos 
em combate; 
 A esfera armilar simboliza o mundo que os navegadores portugueses 





A 1ª República fracassou ao fim de dezasseis anos de vigência e foram várias 
as causas, entre elas a questão financeira, e como Oliveira Marques refere: 
 
“Herdada da Monarquia, pode dizer-se que a questão financeira constitui um dos 
mais candentes problemas dos dos dezasseis anos da 1ª República Portuguesa.”43 
 
Para além desta questão financeira, insanável, como é constatada ainda hoje 
no nosso quotidiano. Juntamos a instabilidade política sempre presente, as promessas 
não cumpridas, a disputa religiosa e finalmente um factor importantíssimo: 
decorridos apenas quatro anos da instauração da República, tem inicio a 1ª Guerra 
Mundial. A participação de Portugal teve graves consequências financeiras e 
económicas, o financiamnto do esforço de guerra foi feito à custa de um brutal 
aumento de impostos e do aumento da divida publica, o que levou à subida da 
inflação, ao aumento dos preços e ao aumento da miséria para o povo português. 
Mas, a participação de Portugal na 1ª Guerra Mundial associou à 1ª República 
uma perda irremediável: cerca de 15.000 mortos entre os soldados do Corpo 
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43 António Henrique de Oliveira Marques- A 1ª República Portuguesa. 3ª edição, Lisboa: Livros 
Horizonte, 1980, p. 34. 
 




Expedicionário Português, envolvido nos confrontos localizados na Europa; cerca de 
20.000 mortos entre os soldados do Exército Português, na guerra em África. Tudo 
junto traduz-se no seu insucesso e fim em 1926. 
Incapazes de esgotar este assunto e depois de termos pesquisado, analisado e 
interpretado (parcialmente e modestamente) o período da 1ª República (1910-1926), 
temos que discordar de Rui Ramos quando afirma que: 
 
“Portugal passou o século XX a pagar a factura do 5 de Outubro. A revolução 
republicana comprometeu os fundamentos institucionais e culturais da 
democracia representativa em Portugal.”44 
 
 
Com este último parágrafo terminamos este ponto, considerando que nem 
antes, nem depois da 1ª República Portugal viveu uma democracia representativa e, 
assim, sentimos uma maior coerência em António Reis, ao afirmar que o regime 
republicano (1910-1926) foi pleno de contrastes, sujeito ao turbilhão de uma Europa 
em convulsão, a República acumulou erros e fracassos a par de algumas notáveis 
realizações, num ambiente de indisciplina cívica e de conspiração permanente, que 
fez frequentemente das regras mínimas da vida democrática letra-morta. Os ideais 
que a nortearam, esses resistiram na mente de muitos, com uma força tal que nunca o 
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3.Educação para a Cidadania – Formação transversal  
 
“De forma mais ou menos explícita, a Escola sempre teve por finalidade a 
promoção de um determinado modelo de pessoa e cidadão. Nas sociedades 
contemporâneas, a progressiva transferência da socialização primária (…) para a 
Escola [Tedesco, 2002] reforça a responsabilidade desta no desenvolvimento da 
competência social e cidadã.”46 
 
Partimos de nós próprios sentindo uma dupla responsabilidade, enquanto 
cidadãos e enquanto educadores, que nos impele a trilhar o caminho da cidadania em 
pleno século XXI! Por um lado porque a cidadania continua a ser uma palavra 
maldita em muitas partes do globo, por outro lado porque noutras regiões onde esta 
palavra, plena de significado, apesar de corriqueira na boca de altas figuras, não tem, 
no entanto, qualquer dimensão prática. 
As políticas educativas portuguesas têm salientado a importância da educação 
para a cidadania. Em 2001 encontramos a seguinte preocupação legislativa: 
 
“O diploma consagra a educação para a cidadania, o domínio da língua 
portuguesa e a valorização da dimensão humana do trabalho, bem como a 
utilização das tecnologias de informação e comunicação como formações 
transdisciplinares, no âmbito do ensino básico, abordando de forma integrada a 
diversificação das ofertas educativas, tomando em consideração as necessidades 
dos alunos, definindo um quadro flexível para o desenvolvimento de actividades 
de enriquecimento do currículo.”47 
 
 Como constatamos estamos perante uma preocupação formativa 
transdisciplinar para a educação para a cidadania. Assim, sentimos que temos toda a 
legitimidade, e obrigação, para a incluir no processo de ensino/aprendizagem. E esta 
nossa decisão sai reforçada, na mesma legislação que refere a: Integração, com 
carácter transversal, da educação para a cidadania em todas as áreas curriculares.
 48
 
Apesar de, no início do ano lectivo 2012/2013, o Decreto-Lei nº 6/2001 ter 
sido revogado pelo Decreto-Lei nº 139/2012, de 5 de Julho, como sabemos as 
transições nunca são automáticas nem imediatas. O fim das Áreas Curriculares Não 
Disciplinares – Área de Projecto, Estudo Acompanhado e Formação Cívica – pode 
                                                   
46Sérgio Claudino - A CIDADANIA COMO DESAFIO ESCOLAR. in Multiárea, Revista de 
Didáctica, 04 (219-235), Ciudad Real: UCLM, 2009, p. 219.  
47 Decreto-Lei nº 6/2001, Diário da República – I Série-A, nº 15, 258-265, de 18 de Janeiro de 2001, 
Preâmbulo, p. 259. 
48 Idem, Artigo 3º, alínea (d). 




comprometer a educação para a cidadania uma vez que, contrariamente ao espirito da 
lei, esteve muito ligada a estas Áreas Curriculares Não Disciplinares, não se dando a 
devida atenção à sua inserção em todas as áreas curriculares. 
No nosso caso, futuros professores de história e de geografia, não sentimos 
que as nossas áreas disciplinares se desresponsabilizassem desta função. Não foi 
difícil, no âmbito das nossas disciplinas, dar o nosso contributo relativamente às 
questões cívicas. Os programas de ambas as disciplinas, no 3º Ciclo e Secundário, 
permitem e incitam ao desenvolvimento da educação para a cidadania, em muitas das 
suas facetas.  
A actual geografia escolar está preocupada com aprendizagens adequadas que 
conduzam à reflexão: 
 
 “ (…) sobre os grandes problemas sociais e ambientais que hoje afectam a 
humanidade, ensinando os alunos a formular perguntas e a estabelecer 
conjecturas e hipóteses sobre os mesmos, bem como a questionar criticamente a 
informação que sobre estes lhe é fornecida, que se promove o desenvolvimento 
de um verdadeiro raciocínio geográfico fundamental à criação de cidadãos 
responsáveis, geograficamente competentes.”49 
 
 
Quanto à História, o seu lugar na realidade curricular é deveras importante: 
 
“ (…) não somente pela natureza dos conteúdos que aborda mas porque fomenta 
uma atitude critica que é fundamental para a formação dos alunos. A história 
contribui deste modo para: 
- o individuo tomar consciência da realidade – passado; 
- que os problemas do mundo actual sejam entendidos em termos locais e 
globais; 
- formar cidadãos com consciência democrática e solidária para com os 
problemas sociais; 
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No Decreto-Lei nº 139/2012, o XIX Governo Constitucional, actualmente em 
exercício, assume que a educação é um factor determinante para o futuro do País. 
Para nossa satisfação, considera que a História e a Geografia são disciplinas 
fundamentais, as quais deverão sair reforçadas na nova organização curricular. A 
educação para a cidadania mantém a sua importância e o seu carácter transversal: 
 
“m) Reforço do caráter transversal da educação para a cidadania, estabelecendo 
conteúdos e orientações programáticas, mas não a autonomizando como 
disciplina de oferta obrigatória; (…).”51 
 
 
Desta análise, continuamos convictos de que a História mantém o seu papel 
importante no âmbito da educação para a cidadania. A nós, professores, cabe a 
responsabilidade de contribuir para que esse objectivo seja cumprido e que os nossos 
alunos se tornem melhores cidadãos. Foi com esta preocupação que planificámos e 
trabalhámos a nossa unidade didáctica.  
Cidadania é um conceito polissémico, complexo, e o seu significado variou, 
varia e continuará a variar em função de vários factores. Nós encontramos a 
cidadania ligada a um processo político, económico, social, histórico e geográfico. 
Não apresentamos uma definição de cidadania, porque qualquer que ela fosse seria 
incompleta, conteria ambiguidades que conduziriam a interpretações enviesadas. 
No entanto, é importante referirmos que temos uma ideia de cidadania que 
encontra eco nas palavras de João Reis: 
 
“A ideia de cidadania nasce da transformação do súbdito em cidadão, em 
resposta aos desafios do contexto histórico e social. Essa transformação constitui 
um património de valor inquestionável para as sociedades democráticas do nosso 
tempo. O desenvolvimento da cidadania, ancorado na liberdade e na democracia, 
permitiu alargar as possibilidades de participação cívica e a construção de 
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Nos nossos dias, as formas tradicionais de cidadania ligadas à identidade, ao 
território, à prática dos direitos e deveres cívicos, mantêm todo o seu valor. Contudo, 
não acompanharam as mudanças verificadas na nossa sociedade, as formas ditas 
tradicionais precisam ser aprofundadas e o modelo de cidadania tem que ser 
renovado ou como João Reis refere: 
 
“ (…) tem de evoluir para formas mais especializadas capazes de responder a 
filiações mais locais ou mais transnacionais e integrar os grupos que têm 
permanecido excluídos de uma cidadania efectiva. O aprofundamento da 
cidadania está cada vez mais ligado à acção face a problemas como: o ambiente, 
o urbanismo, a qualidade de vida, a exclusão social, o emprego e o desemprego, 
os direitos das minorias, a transparência na administração e, naturalmente, a 
utilização das tecnologias de informação e comunicação.” 53 
 
 
Foi importante conjugar, nos séculos XVIII-XIX, direitos fundamentais 
dentro do espaço territorial da nação. Será desta ligação que será possível 
implementar princípios de igualdade e de liberdade perante a lei. Esta forma de 
cidadania é uma criação contemporânea
54
. 
Queremos estabelecer a nossa ligação preferencial com a cidadania social, 
que não se restringe apenas a um caracter político - herdado da Antiguidade greco-
romana. Seguimos o princípio de que todos os homens são iguais em direitos mas 
diferentes cultural, religiosa e socialmente. 
 
“Nenhuma cidadania pode ser reivindicada quando o acesso à autonomia é 
vedado. Embora os jovens sejam considerados dependentes de socializações de 
vária ordem, eles reclamam direitos de autonomia. Os estudos da juventude 
foram tradicionalmente dominados por paradigmas que reflectiam a forma como 
ideologicamente os jovens eram representados: isto é, dependentes, não 
autónomos. Hoje em dia, mesmo no espaço doméstico, os jovens encontram-se 
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Nesta obra o autor divide o conceito de cidadania em três partes: 
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educacional e serviços sociais), século XX. 




expostos ao exterior. No refúgio do espaço doméstico, a televisão e a internet são 
janelas abertas para um mundo ao qual todos acedem (Postman, 1983). Esta 
exposição aos media e às novas tecnologias deu aos jovens um poder de que 
outrora não desfrutavam.”55 
 
 
A cidadania precisa ser cultivada, e estamos plenamente convencidos que a 
Escola é o terreno fértil para a semearmos, depois deixemo-la crescer livre. Na 
Escola temos que praticar cidadania, temos que a desenvolver, temos que a 
transformar renovando-a e dando-lhe autonomia, porque só assim poderá responder 
às constantes mudanças sociais.  
E nós, enquanto parte responsável na transmissão da história, temos 
determinadas obrigações de acordo com o que Joel Serrão afirma: 
 
“assim como o poeta está condenado à palavra, o músico ao som, o historiador, 
por seu turno, está condenado à cidadania, se é que deseja encontrar algo que 
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4.A Europa e o Mundo no limiar do século XX 
Queremos iniciar este ponto referindo que o título do Tema 9 do Programa de 
História, ainda em vigor, é “A Europa e o Mundo no limiar do século XX”
57
 e não 
“A Europa no limiar do século XX”, como está indicado no Manual
58
 adoptado na 
Escola Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo Branco em Carnaxide, também 
neste o tema surge indicado como tema I, conforme consta do Currículo Nacional do 
Ensino Básico, Competências Essenciais, de 2001
59
, o qual é composto por três 
unidades didácticas, a saber: 
 
I 1 - Hegemonia e declínio da influência europeia; 
I 2 - Portugal: da I república à ditadura militar; 
I 3 - Sociedade e cultura num mundo em mudança. 
 
Para o 3º ciclo do ensino básico os programas de História objectivam para a 
disciplina, quer pelos conteúdos a tratar quer pela metodologia utilizada, que ela 
contribua para a compreensão do mundo contemporâneo, a formação de cidadãos 
críticos, autónomos, capazes de fazer escolhas e tomar decisões fundamentadas e de 
intervirem responsavelmente na comunidade em que se inserem, indo de encontro 
aos princípios que presidem à organização do nosso sistema educativo. 
No programa oficial
60
, o tema 9, ainda mantém o ponto 9.2., o qual foi 
retirado do documento Currículo Nacional do Ensino Básico, Competências 
Essenciais, de 2001, é composto por 4 unidades didácticas, a saber:  
 
9.1. Hegemonia e declínio da influência europeia;  
9.2. A revolução soviética – ponto retirado do Currículo 
Nacional do Ensino Básico; 
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9.3. Portugal: da I república à ditadura militar; 
9.4. Sociedade e cultura num mundo em mudança. 
 
Todo o 9º ano, conforme programa da disciplina, é dedicado à história 
contemporânea. As linhas programáticas apontam para o tratamento de algumas 
estruturas globais partindo da realidade portuguesa. Noutros casos partimos de 
conjunturas europeias mais significativas para analisar posteriormente a realidade 
portuguesa. É lógico que se estude em primeiro lugar a I Guerra Mundial e só depois 
a participação de Portugal nesta guerra. Por outro lado podemos analisar 
primeiramente o colonialismo português do século XIX, a questão do Mapa Cor-de-
rosa, e integrá-lo depois na questão da partilha do Mundo. 
Consideramos, em linha com a teoria a seguir apresentada, que estes 
objectivos têm maiores possibilidades de desenvolvimento, apreensão e aplicação no 
terceiro ciclo do ensino básico, em particular no 9º ano de escolaridade. Os alunos, 
deste ano de escolaridade, estão no limiar da adolescência (13/14 anos), inseridos no 
período das operações formais, um dos três períodos definidos por Jean Piaget
61
, 
identificados por estádios do desenvolvimento intelectual da criança e do 
adolescente, que são: 
 
1. O período da inteligência sensório-motora – entre o nascimento e os dois 
anos de idade; 
2. O período de preparação e de organização das operações concretas de classes, 
reações e número - entre os dois anos e onze/doze anos – e divide-se em dois 
subperíodos: o das representações pré-operatórias – entre os dois anos e os 
sete/oito anos; o das operações concretas- entre os sete/oito anos e os 
onze/doze anos; 
3. O período das operações formais – a partir dos onze/doze anos. Contudo, é a 
partir dos treze ou catorze anos que este período se expande, devido a um 
grande número de transformações intelectuais nos jovens adolescentes. 
Vemos aparecer a lógica das proposições, a capacidade de raciocinar sobre 
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dados, sobre hipóteses, e já não sobre objectos pousados numa mesa ou 
imediatamente representados. 
 
Assim, os nossos alunos têm a capacidade de realizar raciocínios abstractos, 
não necessitando recorrer ao contacto com a realidade. A capacidade de formular 
hipóteses, de definir conceitos e valores permite, aos nossos alunos, a possibilidade 
de alcançar melhores aprendizagens em História e nesse campo tão importante para 
formação integral dos nossos jovens que é a educação para a cidadania. 
A Professora Cooperante Isabel Pedro deu-nos a possibilidade de escolher 
entre leccionar ao 8º, ao 9º ou ao 10º ano. O nosso gosto pela história contemporânea 
conduziu a nossa escolha para o 9º ano. Somos professores de história e para nós 
todos os períodos históricos são ricos de significados, e promotores de excelentes 
aprendizagens, e como Vitorino Magalhães Godinho afirma: Somos contemporâneos 




No entanto, a nossa preferência recai sobre a história contemporânea, da qual 
podemos, ainda, encontrar testemunhos vivos, sendo nós próprios actores de alguns 
desses acontecimentos que marcam a nossa história recente. História é sem dúvida 
memória e para nós é fascinante termos memória da história.  
Os nossos alunos devem saber que o século XX foi tempo de alguns dos 
maiores acontecimentos ocorridos na história da humanidade. Se nele tiveram lugar 
grandes feitos do Homem, foram cometidos, também, enormes atentados que 
puseram em causa a sobrevivência da raça humana. 
 Será, da nossa parte, uma postura cidadã referir os enormes progressos 
acontecidos no século XX, quando largos milhões de cidadãos do mundo perderam a 
vida, flagelados pela guerra, pela fome e pela doença? Estamos convictos que sim, 
com este nosso procedimento seremos melhores cidadãos e contribuiremos, na 
medida das nossas possibilidades, para a formação de melhores cidadãos. O século 
XX ficou marcado por diversos acontecimentos, em que Estados totalitários e 
tiranias militares esmagaram os direitos humanos. Mas, o contrário também 
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aconteceu. São muitos os casos em que verdadeiros cidadãos lutaram pela igualdade 
de direitos entre indivíduos e entre nações.  
Um dos nossos deveres de educadores, é trabalhar para que os nossos alunos 
não sintam ameaçado esse direito basilar da cidadania, o direito à educação
63
. Este 
direito foi esquecido, ou negligenciado, com muita frequência durante o século XX 
em muitas regiões do Mundo. As nossas referências restringem-se, maioritariamente, 
à Europa e a Portugal, porque este é o espaço geográfico dominante na nossa unidade 
didáctica. E o que acabámos de referir foi uma realidade, como vimos, durante a 1ª 
República, onde as preocupações educativas republicanas não passaram, muitas 
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Tema escolhido: “Portugal: da 1ª República à Ditadura Militar” e a 
sua aplicação em sala de aula 
 
1.A Escola e os Alunos 
 
1.1.A Escola Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo Branco 
 
“À educação cabe fornecer, de algum modo, a cartografia dum mundo complexo 




A Escola Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo Branco iniciou a sua 
actividade em 1985. Fica situada numa área arborizada de 3,9 hectares, integrada 
num contexto residencial, razoavelmente harmonioso e estruturado, da freguesia de 
Carnaxide, concelho de Oeiras (Rua Luz Veloso, 2790-096 Carnaxide). 
Inicialmente, designada Escola Secundária de Carnaxide, em 1992, sob 
auscultação da comunidade escolar, adoptou como patrono o escritor Camilo Castelo 
Branco, em virtude da sua incontornável importância na cultura literária portuguesa 
e, sobretudo, pela sua estadia, em determinado período da sua vida, nesta freguesia. 
A escola serve um público heterogéneo. Tal heterogeneidade acentuou-se ao 
longo da década de 90, reflexo das mutações sociológicas advindas sobretudo da 
implantação dos vários bairros sociais que hoje circundam a freguesia e de que o 
realojamento da população da Pedreira dos Húngaros (situada na freguesia de Linda-
a-Velha), nos bairros da Outurela/Portela, se constitui o mais emblemático. 
A Escola sofreu obras de modernização, ao abrigo do Programa de 
Modernização das Escolas com Ensino Secundário, que ficaram concluídas a tempo 
de se iniciar o ano 2012/2013 com novas instalações, sendo hoje uma escola 
moderna e muito aprazível, motivo de orgulho e de motivação para todos quantos 
nela desenvolvem a sua actividade (alunos, pessoal não docente e professores). 
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     Imagem 6 – Espaços amplos e agradáveis 
 





O compromisso de excelência por parte de todo o pessoal tem vindo a 
permitir, ao longo dos anos, diversificar a oferta educativa no sentido de 
corresponder às necessidades educativas da população. 
Como escola de tipologia Escola Secundária com 3º ciclo, oferece à 
população juvenil o 3º ciclo do ensino básico (incluindo cursos de educação e 
formação de tipo 2 e 3) e o ensino secundário (cursos científico-humanísticos e 
cursos profissionais), integrava, até ao ano lectivo de 2011/2012, um Centro de 
Novas Oportunidades.  
Ela é desde 2012 a escola sede do recém-formado Agrupamento de Escolas 
de Carnaxide, o qual engloba todas as instituições do ensino pré-escolar, 1.º Ciclo, 
2.º e 3.º Ciclo do Ensino Básico e Secundário da freguesia, a saber: o J. I. Nossa 
Senhora do Amparo; a E. B. 1/J. I. São Bento – Valejas; a E. B. 1 Antero Basalisa; a 
E. B. 1 Sylvia Philips; a E. B. 2/3 Vieira da Silva; a Escola Secundária com 3º Ciclo de 
Camilo Castelo Branco. 
Conforme o quadro 1, a Escola Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo 






Anos Alunos Turmas 
7º 114 5 
8º 116 5 
9º 134 7 
10º 181 7 
11º 128 6 
12º 108 6 
Total 781 36 


















Pela análise do gráfico 2, salientamos o elevado número médio de alunos por 
turma no 10º ano, o que representa, também, que é este o ano de escolaridade com 
maior número de alunos, como se observa na tabela 1. Esta situação deve-se, na 
nossa opinião, à criação do agrupamento, passando a existir desde então uma 
preocupação, da Direcção da Comissão Administrativa Provisória, de não deixar sair 
os alunos do agrupamento (“vamos ter tolerância zero”, palavras do Director na 
Reunião Geral de Professores de 10/09/2012, a que assistimos), se possível o aluno 
entra no jardim-de-infância e só sai do agrupamento para transitar para o ensino 
superior. Esta política, implementada pela nova Comissão Administrativa Provisória, 
promoveu um acréscimo de alunos de 8,5%, como se observa no gráfico 3, apesar da 
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Média de Alunos por Turma 






Gráfico 3 – Total de Alunos nos anos lectivos indicados (Fonte: Escola Secundária de 
Camilo Castelo Branco) 
 
No entanto, esta grande preocupação só passou a existir no presente ano 
lectivo com a entrada do actual Director, uma vez que no ano 2011/2012, e 
anteriores, os alunos da E.B. 2/3 Vieira da Silva, de Carnaxide, eram aconselhados a 
escolherem a Escola Secundária de Linda-a-Velha, quando terminassem o terceiro 
ciclo (curiosidade: o actual Director do Agrupamento era, anteriormente, o 
responsável pela E.B. 2/3 Vieira da Silva). 
A Escola Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo Branco tem um corpo 
docente de 88 professores. O grupo de História (código 400) conta com seis docentes 
e está integrado no  Departamento de Ciências Sociais e Humanas, departamento 
composto pelos grupos disciplinares de Economia (A e C); Filosofia; Geografia (A e 
C e 3º Ciclo); Psicologia (A e C); História; História da Cultura e das Artes e 
Educação Moral e Religiosa Católica.  
A título de curiosidade referimos que temos vindo a consultar, por diversas 
vezes, o novo sítio electrónico do agrupamento
65
 onde, por razões que 
desconhecemos, não constam os docentes da Escola Secundária com 3º Ciclo de 
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1.2.Caracterização da turma 9º D 
 
É muito importante e mesmo imprescindível conhecer os alunos com que 
trabalhamos, saber dos seus anseios, interesses, preferências, dificuldades, 
frustrações, etc. Contudo, isto não se consegue num curto espaço de tempo mas, é de 
extrema importância que saibamos, rapidamente, o nome de todas as alunas e alunos.  
Quando, em 09/10/2012 reunimos pela 1ª vez com a Dra. Isabel Pedro, 
reunião em que também estava presente o mestrando Filipe Fernandes, nesta ficaram 
definidas as turmas com que iriamos trabalhar. Recebemos nesse dia alguma 
informação sobre a turma D do 9º ano, aquela a quem nos cabia leccionar (plano de 
trabalhos 2012/2013, relação de alunos e listagem de fotos
66
). 
Assistimos a dois blocos de 45’, um no dia 19/10/2012 e outro no dia 
26/10/2012, quando leccionámos as primeiras aulas no dia 31/10/2012 sabíamos o 
nome de todas as alunas e alunos, situação de soberana importância para o 
estabelecimento da relação de empatia que se veio a verificar decorrido pouco tempo.  
Faremos agora uma breve caracterização da turma D do 9º ano, com que 
trabalhámos sob a supervisão da Professora Isabel Pedro.  A turma, composta por 
19 alunos, dos quais 10 são do sexo feminino e 9 do sexo masculino. A faixa etária 
dos alunos varia entre os 13 e os 15 anos. São todos de nacionalidade portuguesa, à 
excepção da aluna nº12 que é de nacionalidade ucraniana, frequenta a Escola 
Secundária com 3º Ciclo de Camilo Castelo Branco há dois anos lectivos e tem tido 
uma adaptação difícil, em virtude de não lhe ser fácil a aprendizagem do português. 
Contudo, é uma aluna empenhadíssima e no caso da História teve nível 3 no final do 
1º período – em primeiro lugar porque o mereceu e em segundo lugar porque, como 
o Professor Doutor Miguel Monteiro afirma, é necessário termos presente qual o 
limiar de onde os alunos partem e é evidente que esta aluna tem percorrido um 
caminho bastante mais longo e difícil que os seus colegas. 
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Havia dois alunos com necessidades educativas especiais, no entanto, a 
Professora Isabel Pedro não considerou necessário aplicar-lhes medidas especiais, 
são eles n.º 1 e o n.º 5. O aluno nº 1 foi interessado, participativo, empenhado e teve 
nível 3 no final do 1º período. O aluno nº 5 teve mais dificuldades, teve nível 2 com 
possibilidades de alcançar o nível 3 se trabalhasse um pouco mais, o que não fez 
porque esperou que o estatuto de aluno com necessidades educativas especiais lhe 
conseguisse os resultados, situação com a qual a Professora Isabel Pedro, fruto do 
seu pragmatismo e da sua larga experiência, não compactuou. 
Do tempo que com eles contactámos, observámos serem alunos muito 
simpáticos, a maior parte das vezes empenhados e interessados, os quais se 
comportaram sempre de forma muito correcta, com os quais estabelecemos um 
relacionamento de grande empatia. 
 Não temos ocorrências negativas a referir, à excepção da aluna n.º 6 que 
tomou atitudes de negação relativamente aos assuntos tratados e às tarefas pedidas, 
contudo, não perturbava os trabalhos desenvolvidos nas aulas. Estava sentada na fila 
da frente, ao lado da melhor aluna da turma, a n.º 11, como forma de ser incentivada 
a mudar de atitude e poder melhorar o seu aproveitamento. Não nos foi possível, em 
apenas 10 blocos de 45 minutos, alterar este comportamento e sabemos que a 
Professora Isabel Pedro, apesar dos seus esforços, não o conseguiu também, tendo a 
aluna reprovado, uma vez que o comportamento de falta de motivação era extensível 
a mais disciplinas. 
De seguida, apresentamos alguns dados, constantes do dossier do director de 
turma. Foram-nos gentilmente cedidos pelo Dr. Leonel Taveira, respectivamente 
professor de matemática e director de turma, e completam a caracterização da turma. 
Estes elementos seriam passíveis de uma análise mais aprofundada e de uma 
reflexão sociológica, contudo, não é a nossa área de estudo e não acreditamos que 
alterasse substantivamente o nosso relacionamento com a turma. Todos os dados 
considerados mais pertinentes, para um conhecimento mais aprofundado da turma, 










Gráfico 4- Quadro Familiar 
 
 
Gráfico 5 – Habilitações literárias do pai. 
 
 




1 1 Vivem com os pais 
Vivem com a mãe 
Vivem com a mãe e 
o padrasto 




























Da nossa leitura destes três gráficos observamos a não existência de grandes 
desvios ao padrão habitual de família (pai e mãe).  
No que respeita às habilitações literárias dos pais observamos a não 
existência de analfabetismo, mesmo nos casos em que os alunos referem não saber as 
habilitações dos seus progenitores, afirmam que os mesmos sabem ler e escrever. 
Quanto a uma possível relação entre as habilitações dos pais e o rendimento escolar, 
parece-nos que ela existe na maior parte dos casos, os alunos cujos pais têm cursos 
superiores, são os que apresentam melhores resultados escolares, e os alunos cujos 
pais têm habilitações médias, apresentam na maior parte dos casos aproveitamento 
suficiente à excepção das quatro reprovações verificadas no final do ano lectivo.   
Como referimos, este tipo de análise não é a nossa área e assim consideramos 
estar no campo da subjectividade e especulação, contudo, a ficha de registo 
biográfico que nos foi facultada pode ser consultada nos anexos
67
. No ponto três da 
terceira parte deste relatório faremos uma breve análise e reflexão, sobre os 
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O Programa Oficial de História
68
, para o 3º ciclo do Ensino Básico, 
estabelece no seu Plano de Organização do Ensino-Aprendizagem uma sequência de 
conteúdos. Na selecção dos conteúdos encontramos a perspectiva diacrónica como 
base para o estudo da história europeia, e da história de Portugal em particular. Os 
conteúdos do 9 º ano deverão ser trabalhados numa base reflexiva, que privilegie a 
ligação passado/presente/futuro. É aconselhado o reforço da cooperação 
multidisciplinar, em especial com a disciplina de Geografia, situação que, no nosso 
caso de futuros professores de História e de Geografia, devemos aplicar de forma 
assídua porque sabemos que esta cooperação é altamente formativa para os nossos 
alunos. 
No Tema I, A Europa e o Mundo no Limiar do Século XX, desenvolvem-se 
conteúdos circunscritos ao período que vai de cerca de 1890 a 1930. Pretende 
proporcionar-se aos alunos importantes reflexões que os levem a compreender alguns 
dos processos que fundamentam o mundo contemporâneo. Ao longo do subtema I1, 
Hegemonia e Declínio da Influência Europeia, são trabalhados conceitos de grande 
importância, a saber: imperialismo, nacionalismo, colonialismo, racismo, democracia 
parlamentar, fordismo, taylorismo, estandardização e monopólio. Estes serão os 
conhecimentos prévios necessários, para que os alunos trabalhem o subtema I2, 
Portugal: da 1ª República à Ditadura Militar, com maiores possibilidades de 
questionamento, de compreensão e de aquisição de melhores aprendizagens, Neste 
subtema são trabalhados os seguintes conceitos/noções, a saber: Ultimato; 
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As orientações programáticas apontam para o estudo da história nacional, do 
período entre 1890 e 1930, onde os alunos poderão apreender o seguinte: 
 
 A relação da divulgação das doutrinas republicanas e socialistas com 
as novas condições sociais, decorrentes, sobretudo, da lenta mas 
progressiva industrialização e do crescimento das cidades de Lisboa e 
Porto; 
 A análise da conjuntura económica e política que esteve na origem da 
instauração da República; 
 A identificação de medidas governativas da 1ª República, 
nomeadamente no campo social, do ensino e das relações Igreja-
Estado e compreendam as razões da oposição de sectores da 
sociedade a algumas dessas medidas; 
 O equilíbrio de forças e os interesses internacionais que levaram à 
participação de Portugal na 1ª Guerra Mundial; 
 A situação de instabilidade política e as dificuldades de ordem 
económica e financeira, agravadas particularmente no após-guerra, 
que criaram condições para o golpe militar de 28 de Maio; 
 Algumas das características da ditadura militar instaurada em 1926 e 
compreendam que está aberto o caminho para o domínio salazarista. 
 
No que toca à compreensão do crescente poder de António de Oliveira 
Salazar, na sequência da ditadura militar, entende o grupo de História, da Escola 
Secundária de Camilo Castelo Branco, que o mesmo seja incluído e trabalhado com 













“O que educa os alunos é aquilo que eles mesmos realizam e não o que 
recebem.” 69 
 
Adeptos desta linha de pensamento, consideramos que o principal objectivo 
da nossa actividade educativa consiste em estimular, apoiar e organizar o 
estabelecimento da relação entre os alunos e o conhecimento. Este esquema de 
relações permite que os alunos acedam ao saber. A aquisição do saber não deve ser 
fruto de uma mera transmissão de conteúdos veiculados pelo professor. 
Contudo, a educação vive um tempo de grandes incertezas e de muitas 
perplexidades. Sentimos a necessidade da mudança, mas nem sempre conseguimos 
definir-lhe o rumo. Há um “excesso de discursos”, redundantes e repetitivos, que se 
traduz numa pobreza de práticas. (…) E, num tempo assim, talvez valha a pena 




As nossas opções respondem perante os nossos alunos, e decorreu da nossa 
sensibilidade e das nossas aprendizagens obtidas ao longo deste mestrado. A nossa 
formação sofreu algumas influências prejudiciais do que foi afirmado no parágrafo 
anterior. Uma formação de qualidade não se compadece com a ausência de um rumo 
definido. A legislação relativa aos Mestrados em Ensino é de 2007
71
 e chegados a 
2013 continuamos a viver um tempo de incertezas e perplexidades.  
Sempre afirmámos que estamos no tempo dos Mestrados em Ensino, e é a 
partir desta realidade que todos os intervenientes na formação inicial de professores 
devem trabalhar, para que o modelo de formação da Universidade de Lisboa seja um 
referencial de excelência no panorama nacional. 
Quem viveu e experienciou anteriores modelos de formação, deve utilizar os 
aspectos positivos dessas realidades para enriquecer o novo modelo. Aos profetas da 
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desgraça e das petições contra os Mestrados em Ensino caberá o ónus da criação de 
múltiplos obstáculos para dificultar o sucesso dos mesmos. A todos quantos 
impõem o seu trabalho de grande qualidade para o sucesso do novo modelo, apesar 
da conjuntura, e que sendo poucos acabam por ser muitos, fruto da grande 
resistência, trabalho e mestria, o nosso Muito Obrigado porque pelo seu empenho 
no nosso sucesso seremos, com certeza, melhores professores. 
O nosso trabalho na Escola realizado no ano lectivo de 2012/2013, no âmbito 
da unidade curricular de Iniciação à Prática Profissional 3, decorreu numa fase de 
mudança de política educativa. Como referimos no ponto três da primeira do nosso 
relatório, o Decreto-lei nº 6/2001 (competências) foi revogado pelo Decreto-lei nº 
139/2012. Este não tendo sido regulamentado criou um limbo (ficámos sem saber se 
passávamos por baixo ou por cima da vara), isto é, não permitiu que trabalhássemos 
de acordo com as novas orientações. Assim, encontram-se nas nossas planificações 
referência às competências que os alunos deveriam atingir. Considerem o que 
referimos de seguida como uma espécie de errata, e onde lê competências (palavra 
non grata) queiram, por favor, ler capacidades, ou então skills (soa melhor e 
aparenta uma maior erudição). 
Pode parecer absurdo este nosso pedido, mas ele tem fundamento numa 
preocupação resultante da seguinte leitura: 
 
“O Ministro da Educação e Ciência, por despacho datado de 12 de dezembro de 
2011, determinou como primeira medida que o Currículo Nacional do Ensino 
Básico — Competências Essenciais deixasse de se constituir como documento 
orientador do Ensino Básico pelas insuficiências que continha e que se vieram a 
manifestar como prejudiciais. (…)  
Tendo em atenção as prioridades estabelecidas pelo Ministério da Educação e 
Ciência para o ensino com vista a elevar os padrões de desempenho dos alunos é 
decisivo que o desenvolvimento do novo Currículo Nacional: 
Contenha padrões de rigor, criando coerência no que é ensinado nas escolas; 
Permita que todos os alunos tenham oportunidade de adquirir um conjunto de 
conhecimentos e de desenvolver capacidades fundamentais nas disciplinas 
essenciais; 
Garanta aos professores a liberdade de usar os seus conhecimentos, experiência e 
profissionalismo para ajudar os alunos a atingirem o seu melhor desempenho.”72 
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Nós, professores em formação, sempre tivemos a preocupação de, em linha 
com a nossa Professora Cooperante, orientar os nossos alunos para promover que 
atingissem conhecimentos substantivos e significativos. A nossa preocupação com as 
opções que fazemos, advém do facto de os nossos alunos serem o foco da nossa 
atenção, tudo é pensado em função da sua aquisição de aprendizagens significativas. 
Estas escolhas foram tomadas com base em diversos critérios, entre os quais 
o nosso aparelho pedagógico-didáctico construído ao longo deste mestrado. Não 
ensinamos teorias da aprendizagem aos nossos alunos, mas elas são muito 
importantes porque concorrem para que os nossos alunos tenham maiores 
probabilidades de sucesso. O nosso objectivo é ensinarmos bem para que os alunos 
aprendam melhor. Como gostamos de referir, não sabemos cozinhar mas sabemos 
apreciar uma boa refeição, como é evidente uma coisa não invalida a outra. O que 
invalidava esta situação era a inexistência de um bom cozinheiro que a 
confeccionasse, é este que deve possuir as capacidades necessárias para nos permitir 
ter o prazer de apreciar a boa cozinha.  
O mesmo se passa com os nossos alunos que não têm que saber ensinar para 
aprenderem. No entanto, eles serão os primeiros a apreciar um bom ensino porque 
irão atingir melhores aprendizagens, e isto depende muito do professor que dotado 
das necessárias capacidades poderá adequar os conteúdos, as estratégias e a sua 
atitude aos seus alunos e, assim, tornar o processo de ensino e aprendizagem 
sinónimo de qualidade. 
Para António Nóvoa, é impossível definir o «bom professor». Mas é possível, 
talvez, esboçar alguns apontamentos simples, sugerindo disposições que 
caracterizam o trabalho docente nas sociedades contemporâneas
73
. Na segunda 
metade do século XX para se ser «bom professor» seria necessário, hipoteticamente, 
consolidar uma trilogia: o saber (conhecimento), o saber-fazer (capacidades), o 
saber-ser (atitudes). O autor abandonou este paradigma e sugere o conceito de 
disposição, terminando assim a discussão já estafada em torno das competências. 
 Este novo conceito tem o seu enfoque na ligação entre o pessoal e o 
profissional no constructo identitário dos professores. Teremos, assim, no centro da 
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discussão cinco disposições que são construções com forte cunho cultural. Estaremos 
no campo da profissão de professor que se constrói na pessoa de cada professor. Não 
as desenvolvendo queremos no entanto indicá-las, a saber: o conhecimento; a cultura 
profissional; o tacto pedagógico; o trabalho em equipa; o compromisso social. 
Constatamos as acentuadas evoluções em todas as áreas da educação, assim, 
poderemos parecer simplistas e ultrapassados nas nossas opções pedagógico-
didácticas. Afinal, somos apenas professores em formação e perdoar-nos-ão este 
facto, contudo, queremos afirmar que somos professores: com preocupação na 
qualidade do nosso saber científico; observadores e reflexivos para aprendermos 
mais; com grande disposição pessoal para abraçar a profissão; com enorme vontade 
de desenvolver o trabalho em equipa porque sentimos qua a escola tem falta da 
interdisciplinaridade, da cooperação e da colaboração entre docentes; que pugnamos 
por princípios e valores de inclusão social, de respeito pela multiculturalidade e de 
igualdade, elementos fundamentais que deveriam caracterizar a nossa sociedade.  
Pensamos que melhor do que estarmos a realizar uma avaliação de nós 
próprios, é transcrever algumas partes do Relatório de Avaliação
74
 da nossa 
Professora Cooperante: 
 
“O aluno do Mestrado em Ensino de História e Geografia da FLUL, Leopoldo 
Carvalho, continuou a revelar, neste segundo ano de estágio [IPP3], simpatia e 
profissionalismo na sua relação com os elementos da comunidade educativa com 
quem contactou estes dois anos, com os alunos e com a professora cooperante. 
Foi sempre pontual e muito empenhado. 
(…) Relativamente às dez aulas leccionadas pelo aluno de IPP3, Leopoldo 
Carvalho, decorreram de acordo com a planificação da unidade apresentada e 
com os planos de aula. Elaboradas de forma coerente, adequada ao nível de 
ensino, ao programa, ao tempo disponível, aos recursos e às características dos 
alunos. 
(…) Perante dúvidas colocadas, respondeu sempre com calma, dando 
oportunidade à reflexão e à aplicação dos conhecimentos adquiridos em novos 
contextos.” 
 
As nossas opções pedagógico-didácticas assentam em diversas teorias da 
aprendizagem que, dando preferência aos métodos activos, podem ser mais ou menos 
actuais. O que para nós pesou foi que cada teoria aplicada tem um sentido com o qual 
nos identificamos e nos apoia na adequação das nossas práticas, na nossa capacidade 
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de relação e comunicação com os alunos, para conseguirmos desenvolver a tarefa de 
mediação e orientação de que eles necessitam para que de forma, de preferência, 
cada vez mais autónoma atinjam o conhecimento. 
Estamos a cem anos de distância dos nossos republicanos de 1910, adeptos da 
Escola Nova apoiada em trabalhos de pedagogos como John Dewey, Maria 
Montessori ou Freinet. Por oposição à capacidade de repetir e memorizar conteúdos 
académicos e considerar que o bom aluno era aquele que decorava o saber académico 
constante de currículos, desajustados e desactualizados. O movimento da Escola 
Nova defendia que a aprendizagem dependia da acção do aluno. Pelo que este não 
deveria ir à escola para ser ensinado mas para aprender.  
Com este apontamento queremos realçar o facto de como teorias com cem 
anos parecem actuais, e porque ainda acontece, de forma inadmissível, o tipo de 
ensino magistral e transmissivo repudiado por aquele movimento. 
Enquanto professores atentos e reflexivos, que queremos ser, gostaríamos de 
transcrever parte de um despacho ministerial, e depois quedarmo-nos num silêncio 
sereno aguardando novas regulamentações, referindo apenas que o bom senso 
aconselha a que recomendações pedagógicas prejudiciais não sejam substituídas por 
outras equivalentes: 
 
“O documento Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais, 
divulgado em 2001, foi assumido a partir do ano lectivo 2001/2002 como a 
referência central para o desenvolvimento do currículo e nos documentos 
orientadores do Ensino Básico. 
O documento, contudo, continha uma série de insuficiências que na altura foram 
debatidas, mas não ultrapassadas, e que, ao longo dos anos, se vieram a revelar 
questionáveis ou mesmo prejudiciais na orientação do ensino. 
(…) o documento insere uma série de recomendações pedagógicas que se vieram 
a revelar prejudiciais. Em primeiro lugar, erigindo a categoria de 
«competências» como orientadora de todo o ensino, menorizou o papel do 
conhecimento e da transmissão de conhecimentos, que é essencial a todo o 
ensino. Em segundo lugar, desprezou a importância da aquisição de informação, 
do desenvolvimento de automatismos e da memorização. Em terceiro lugar, 
substituiu objectivos claros, precisos e mensuráveis por objectivos 
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As nossas opções pedagógicas passam, necessariamente, pelos estádios de 
desenvolvimento de Jean Piaget, os quais já foram desenvolvidos no ponto 4, da 
Primeira Parte deste Relatório. Referimos que estes estádios são importantes para 
os educadores porque, em termos psico-genéticos, nos situam no estádio mental dos 
nossos alunos, em função das suas idades. Para Jean Piaget os alunos têm um papel 
activo na construção do seu saber, assim esta teoria é chamada de construtivismo. De 
facto, para o autor, o aluno é o protagonista da sua aquisição de conhecimento, sendo 
um caminho pessoal e isolado, como nos diz o autor, de cada vez que se ensina 
prematuramente a uma criança alguma coisa que ela poderia descobrir sozinha, 




Jerome Bruner é um dos principais representantes das teorias de 
aprendizagem que designamos de cognitivismo. Este autor, à semelhança de Piaget, 
procurou tipificar o desenvolvimento cognitivo das crianças e jovens e fê-lo em três 
estádios: até aos 3 anos de idade, a criança passa pelo estádio das respostas motoras 
(enactiva); dos 3 aos 9 anos passa pela fase da representação icónica; a partir dos 10 
anos de idade acede ao estádio da representação simbólica. 
No primeiro estádio, a criança representa os acontecimentos passados através 
de respostas motoras apropriadas e privilegia a acção como forma de representação 
do real, sendo por isso que a criança dessa faixa etária aprende, sobretudo, através da 
manipulação de objectos. Nesta fase, a criança age com base em mecanismos 
reflexos, simples e condicionados até desenvolver automatismos. 
O segundo estádio, a representação icónica baseia-se na organização visual, 
no uso de imagens sinópticas (sintéticas que permitam observar de uma só vez as 
diversas partes de um conjunto) e na organização de percepções e imagens. A criança 
é capaz de reproduzir objectos, mas está fortemente dependente de uma memória 
visual, concreta e específica. O terceiro estádio, a representação simbólica, constitui 
a forma mais elaborada de representação da realidade porque a criança começa a ser 
capaz de representar a realidade através de uma linguagem simbólica, de carácter 
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abstracto e sem dependência directa da realidade. Nesta fase, a pessoa torna-se capaz 
de manipular os símbolos para não só ler a realidade mas também para a transformar. 
 A passagem por cada um destes três estádios pode ser acelerada através de 
uma influência profunda da criança por um meio linguístico e cultural de grande 
riqueza e estímulo. Bruner defende a aprendizagem por descoberta e em espiral e é 
aqui que as suas teorias são mais criticadas. 
David Ausubel chamou a atenção para as desvantagens de uma 
sobrevalorização da experiência directa como processo de aprendizagem de 
conceitos, uma vez que a aplicação do método científico não é suficiente para 
aprender. 
Já nos afastámos, talvez ainda não o suficiente em algumas escolas, do 
paradigma comportamental, onde a metodologia sempre foi considerada menor. 
Fazendo tábua rasa das ideias prévias dos alunos e concebendo o professor como 
única fonte válida de conhecimento, os modelos educativos ancorados neste 
paradigma limitaram a sua estratégia de ensino à mera transmissão da informação do 
mestre para o aprendiz. (…) Os avanços da psicologia cognitiva e a emergência de 
novos paradigmas educativos centrados em quem aprende, possibilitados pela 
difusão das teorias da aprendizagem significativa (Ausubel), por descoberta (Bruner), 
construtivista (Piaget), (…), participada e socializadora (Vygotsky)
77
. 
David Ausubel formulou uma teoria de aprendizagem muito importante para 
o processo de ensino e aprendizagem. A ideia principal é que a aprendizagem do 
novo conhecimento depende do que já se sabe. Noutras palavras, construir o 
conhecimento começa com uma observação e reconhecimento de eventos e objectos 
através de conceitos que já se possuem. Aprendemos pela construção de redes de 
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E nada melhor do que citar o próprio autor, que nos explica de forma simples 
o que é a aprendizagem significativa: 
 
“El aprendizaje significativo comprende la aquisitión de nuevos significados y, a 
la inversa, estos son produto del aprendizaje significativo. Esto es, el surgimento 
de nuevos significados en el alumno refleja la consumatión de un proceso de 
apendizaje significativo.”78 
 
No ensino da História, mais do que em qualquer outra disciplina, devemos 
considerar os diferentes discursos, os diferentes conteúdos. Para além do 
conhecimento constante do Manual escolar, daquele que o professor transmite, o 
veiculado pela tradição oral e meios de comunicação, é muito importante reconhecer, 
também, os conhecimentos de cada aluno. A teoria da aprendizagem significativa 
facilita o processo de aprendizagem ao organizar-se o ensino a partir do 
conhecimento prévio demonstrado pelos alunos, situação que tentámos aplicar em 
cada uma das nossas aulas. 
Para Ausubel é determinante a mediação do professor e da instrução no 
processo de aprendizagem
79
. Devemos estimular a apresentação dos conhecimentos 
prévios dos alunos, assim como orientá-los na reflexão sobre esses conhecimentos, 
de forma a contribuir para que desenvolvam conceitos cada vez mais próximos 
daqueles que pretendemos que sejam apreendidos. 
A aprendizagem significativa pode ser colocada em oposição com a 
aprendizagem memorística, a qual também pode incorporar nova informação na 
estrutura de conhecimento, mas sem interacção. A memória é apropriada para 
recordar sequências e objectos mas não ajuda o aluno a entender as relações entre 
eles.  
A aprendizagem significativa pode atingir-se independentemente da estratégia 
de ensino usada. Ela não depende da forma como a informação é apresentada, 
depende da forma como a nova informação se integra na estrutura de conhecimento 
existente, sendo este o aspecto crucial para que ocorra a aprendizagem significativa. 
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De forma simplista podemos que, nesta teoria, o importante não é o que os alunos 
aprendem, mas sim aquilo que eles já sabem. 
Não podemos deixar de referir Lev Vygotsky e a sua teoria sócio-
interaccionista, na qual se refere que as crianças podem imitar uma variedade de 
acções que vão muito além dos limites das suas próprias capacidades. Numa 
actividade colectiva ou sob a orientação de adultos, usando a imitação, as crianças 
são capazes de fazer muito mais coisas. Esse facto, que parece ter pouco significado 
em si mesmo, é de fundamental importância na medida em que demanda uma 
alteração radical de toda a doutrina que trata da relação entre aprendizagem e 
desenvolvimento em crianças
80
. O autor indica na sua proposta de ensino e 
aprendizagem que: 
 
“Todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: 
primeiro, no nível social, e depois, no nível individual; primeiro entre as pessoas 
(interpsicológica), e depois, no interior da criança (intrapsicológica).”81  
 
Quando o aluno interage com o professor ou com os seus colegas aprende, e 
essa aprendizagem desperta nele vários processos internos de desenvolvimento que 
se tornarão parte das suas aquisições independentes. Esta interacção tem um papel 
central no processo de ensino e aprendizagem, pelo que a devemos fomentar e 
promover, por exemplo aplicando a estratégia do trabalho de grupo ou de pares 
colocando alunos mais fracos com alunos mais desenvolvidos.  
A noção de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) em Vygotsky, é 
fulcral porque salienta a ideia de que existe uma área potencial de desenvolvimento 
cognitivo, definida como a distância que medeia entre o nível actual de 
desenvolvimento do aluno, determinado pela sua capacidade de, naquele momento, 
resolver problemas individualmente, e o nível de desenvolvimento potencial, 
determinado através da resolução de problemas sob a orientação do professor ou em 
colaboração com pares mais capazes
82
. Daqui, resulta evidente a importância da 
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realização de actividades em grupo ou a pares, e o papel orientador do professor, 
como referimos atrás. 
 
“ (...) o aprendizado desperta vários processos internos de desenvolvimento, que 
são capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas em seu 
ambiente e quando em cooperação com seus companheiros. Uma vez 
internalizados esses processos torna-se parte das aquisições do desenvolvimento 
independente das crianças.” 83 
 
O aluno aqui não é mais aquele solitário presente na obra de Piaget. Em 
Vygotsky encontramos a mediação social como ponto fulcral no processo de 
construção do conhecimento, é da interacção com o outro e com o meio, que se 
desencadeia o seu desenvolvimento sócio-cognitivo. 
Se com a pedagogia pretendemos saber como os nossos alunos aprendem, é 
com a didáctica que aprendemos a ensinar e a adequarmo-nos aos nossos alunos. O 
processo de ensino e aprendizagem tem problemas complicados, não é fácil resolver 
a relação existente e necessária entre o conhecimento científico e o conhecimento 
ensinado. É no campo da transposição didáctica que procuramos estreitar a relação 
entre o saber científico e o saber ensinado, com a noção clara de que eles não se 
confundem porque não são, de todo, a mesma coisa. 
 
“ (…) el concepto de transposición didáctica, en tanto remite al paso del saber 
sábio al saber enseñado, y por lo tanto a la distancia eventual, obligatoria que los 
separa, da testimonio de ese cuestionamiento necesario, al tiempo que se 
convierte en su primera herramienta”.84 (2005, p. 16). 
 
As Unidades Curriculares referentes às Didácticas e às Metodologias de 
Ensino são, na Formação Inicial de Professores, nucleares na nossa aprendizagem de 
futuros professores. Com as necessárias adaptações a cada área disciplinar, a 
Didáctica, segundo Souto González, deve ter sempre presente: 
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“ (…) un conjunto de saberes que no solo se ocupan de los conceptos próprios de 
esta matéria. También hemos de considerar el contexto social y la comunicación 
con el alumnado. Enseñar bien a una persona presupone dominar el contenido 
que se va a desarrolar en el aula, tener bien organizado el discurso conceptual y 
una propuesta adequada de tareas. Pero, sendo elo necesario, no es suficiente. 
Hace falta conocer, además, cómo aprenden nuestros alumnos, qué obstáculos 
inpiden su aprendizaje, qué barreras existen entre nuestros deseos de enseñar y 
sus interes respecto a las propuestas de aprendizaje.”85 
 
Sentimos na preparação das nossas aulas estas dificuldades inerentes à 
transposição didáctica e colocámo-nos diversas questões. São os Manuais Escolares 
o exemplo a seguir no saber a ensinar aos nossos alunos? Para que serve a preparação 
cientifica dos professores? Será o saber científico demasiado erudito para os nossos 
alunos, pelo que não deve ser utilizado? Sendo o professor o elo final na transposição 
didáctica, não tem o direito à sua própria perspectiva sobre os conteúdos que ensina? 
Rodriguez Lestegáz ajuda-nos a responder e começamos por assentar a ideia 
de que são realidades distintas quando falamos de ciência histórica e quando falamos 
de ensino da história. Por outro lado, o saber escolar transforma o saber erudito, 
porque necessita de responder aos fins da instituição escolar, referindo o autor que: 
 
“ (…) não existe um único saber erudito, disposto a ser transformado em saber 
escolar, mas sim, uma multiplicidade de saberes de referência que respondem a 
problemáticas e enfoques necessariamente plurais:”86 
 
Cuidámos do nosso trabalho com os nossos alunos numa base de honestidade 
científica, pedagógica e didáctica, contudo, não isento de erros. E foi assim que 
tentámos transmitir o real de cada assunto tratado, que identificamos como Jacques 
Ranciére nos diz:  
 
“ (...) O real é sempre o objeto de uma ficção, ou seja, de uma construção do 
espaço onde se entrelaçam o visível, o dizível e o fazível (...).”87 
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3.As aulas com a turma 9º D 
 
 3.1.Aulas observadas  
 
A observação não será certamente a única forma do homem inteligibilizar o 
mundo com os seus fenómenos e interacções que o rodeiam e dos quais faz parte
88
. 
Contudo, na prática educativa a observação do professor é o seu principal 
meio – se não o único – de conhecimento do aluno, meio esse que deverá ser a 
principal fonte de regulação da actividade do professor e dos alunos, constituindo a 
base da avaliação de diagnóstico e formação
89
. 
Nesta sequência a observação é, sem dúvida, o instrumento de eleição para a 
aprendizagem dos futuros professores. Só observando a interacção professor/alunos 
nesse contexto único que é uma aula, os professores em formação poderão apreender 
alguns dos elementos, de extrema importância, constituintes da prática relacional 
quotidiana do processo ensino/aprendizagem. 
 
“A observação de situações educativas continua a ser um dos pilares da 
formação de professores (…), demonstrando a investigação que não há um 
modelo de bom professor, mas sim uma infinidade de modelos possíveis.”90  
 
Qualquer realidade, para ser compreendida, deve ser primeiramente 
observada e é o que temos feito ao longo deste mestrado no seminário de Iniciação à 
Prática Profissional 1, 2 e 3. Observámos que tudo se passa na sala de aula, 
inclusivamente ensinar e aprender. 
O sucesso de qualquer planificação e estratégia de ensino, depende em larga 
escala da observação, o que abrange todo o processo de ensino/aprendizagem. Como 
Paulo Freire afirma, ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 
possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção
91
. 
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Nas duas aulas por nós observadas, que ocorreram em 19/10/2012 e 
26/10/2012, na sala D.1.19 de acordo com o horário da turma, pudemos observar que 
as alunas e os alunos mantém lugares fixos, conforme planta da sala apresentada a 
seguir.  




Mais que fazer a descrição das aulas, o mais importante para nós era observar 
as alunas e os alunos e tentar perceber as suas rotinas e formas de estar 
(comportamento, participação e cumprimento das tarefas propostas). Na aula de 
19/10/2012, a nº 14 (45 minutos), a Professora Isabel Pedro fez revisões para o teste 
sumativo, que ocorreu nas aulas nº 15 e nº 16, em 24/10/2012. A professora usa um 
modelo de aula de revisões muito simples, de acordo com o teste que construiu, 
entrega aos alunos uma folha A5 com todos os tópicos que serão tratados no teste, a 
qual apresentamos de seguida. 












Os alunos colocaram dúvidas, sobre os diferentes assuntos, que foram 
esclarecidas pela Professora, que teve o cuidado de abordar todos os tópicos, mesmo 
aqueles sobre os quais os alunos não colocaram questões. 
Na aula de 26/10/2012, a nº 17 (45 minutos), assistimos à entrega e correcção 
do teste sumativo. Houve 6 negativas e a Professora chamou à atenção de todos os 
alunos, para a necessidade de existir um maior investimento no estudo dedicado à 
disciplina. 
Imagem 8 – Lista de tópicos a serem estudados para o teste de 24/10/2012 (construção Prof. Isabel 
Pedro). 




 Posteriormente procedeu-se à correcção do teste chamando à participação, 
em especial, os alunos que tiveram negativa. 
Sendo já o 2º semestre que a Professora Cooperante Isabel Pedro 
supervisiona o nosso estágio, já nos habituou a um estilo muito próprio assente num 
conhecimento científico apurado dos conteúdos que apresenta e num domínio 
completo da turma, conseguido pelo binómio firmeza e empatia - todos os alunos 






























3.2. A planificação na disciplina de História 
 
Para nós, planificar é importante e deverá ser uma prática corrente porque, o 
professor lida com um conjunto de conteúdos programáticos que deve transmitir aos 




Na escola planificar é indispensável. Toda a comunidade educativa, em 
particular professores e alunos, precisa saber, em cada ano lectivo, o que se vai fazer. 
Planificando podemos rentabilizar esforços e recursos, sempre escassos nas nossas 
escolas. Esta tarefa é de grande importância pois permite aumentar a qualidade do 
ensino. Cada professor, na sua prática, deve ter em consideração o que Miguel 
Zabalza refere: 
 
“A escola é a unidade básica de referência para o desenvolvimento do currículo. 
Para o efeito, esboça as linhas gerais da adaptação do programa às exigências do 
contexto social, institucional e pessoal, e define as prioridades. Será, porém, o 
professor a concretizar, com a sua actuação prática, essas previsões. E só ele 
poderá adoptar as decisões já antes referidas. Ele realiza a síntese do geral 
(programa), do situacional (programação escolar) e do contexto imediato (o 
contexto da aula e os conteúdos específicos ou tarefas).” 93  
 
Segundo Miguel Monteiro, é na planificação das suas aulas que o professor se 
revela. É importante que um professor sem experiência tenha uma clara compreensão 
da importância da transposição didáctica dos conteúdos científicos. Uma estratégia 
descrita circunstanciadamente, implica uma reflexão sobre a escolha e o tratamento 
dos recursos bem como as actividades destinadas aos professores e alunos. Contudo, 
o professor deve estar consciente que uma planificação é um plano de intenções e 
não tem um carácter rígido
94
. 
Nas nossas planificações procuramos estabelecer um todo coerente e lógico 
que fizesse sentido. Apoiámo-nos no Manual para seguir a sequência dos conteúdos, 
porque ele continua a ser muito importante como instrumento de trabalho e de estudo 
para alunos e professores.  
                                                   
92 Maria Cândida Proença- Didáctica da História. Lisboa: Universidade Aberta, 1989, p.176. 
93Miguel Zabalza - Planificações e desenvolvimento curricular na escola, Porto: Edições Asa, 2000, 
p.46. 
94Miguel Corrêa Monteiro- Didáctica da História, Lisboa: Plátano Edições, 2001, p. 32. 




Não existindo receitas pré-determinadas para a construção de planificações, o 
professor tem a oportunidade de estabelecer o seu plano, isto é, a grelha com que 
melhor se identifica. Pode até ser de construção muito simples, desde que contenha 
tudo o que o professor planeia realizar com os seus alunos. 
Contudo, ser simples não significa ausência de regras, sendo aconselhável ter 
um auxiliar na construção das planificações, quer elas sejam de unidade didáctica 
(médio prazo) ou de aula (curto prazo), pelo que seguimos, como referência geral, o 
indicado na figura a seguir indicada. 
Imagem 9 – Fases da planificação. Esquema de Miguel Corrêa Monteiro95 
 
Com estas aulas procurámos que o ensino da História fosse uma mais-valia 
para a aprendizagem dos alunos, contribuindo para uma postura crítica, para a 
capacidade de formular juízos com conhecimento de causa, fundamentados num 
saber efectivo, não doutrinador nem facilitista, no rigor cientifico e em exigências de 




                                                   
95Miguel Corrêa Monteiro, op. cit., p.34. 





As nossas planificações tiveram em linha de conta um importante objectivo, a 
orientação para um constante desenvolvimento das capacidades de análise e crítica 
reflexiva dos alunos. Não esquecendo que a transmissão dos conteúdos curriculares, 
deve acontecer de forma activa, qualquer que seja a disciplina, promovendo a 
motivação dos alunos para atingirem uma boa formação cívica e moral. As 
planificações de médio prazo que construímos, tiveram por base a planificação anual 
estabelecida pelo grupo disciplinar de História, constituída pelos seis quadros que 












Quadro 2 - Planificação Anual – Fonte: Grupo Disciplinar de História da Escola  
Secundária de Camilo Castelo Branco. 
 





Quadro 3 - Planificação Anual (continuação) – Fonte: Grupo Disciplinar de História da Escola Secundária 
de Camilo Castelo Branco. 
 





Quadro 4 - Planificação Anual (continuação) – Fonte: Grupo Disciplinar de História da Escola Secundária 
de Camilo Castelo Branco. 
 




 Quadro 5 - Planificação Anual (continuação) – Fonte: Grupo Disciplinar de História da Escola Secundária 
de Camilo Castelo Branco. 
 





Quadro 6 - Planificação Anual (continuação) – Fonte: Grupo Disciplinar de História da Escola Secundária 
de Camilo Castelo Branco. 
 





Quadro 7 - Planificação Anual (continuação) – Fonte: Grupo Disciplinar de História da 
Escola Secundária de Camilo Castelo Branco. 
 




Na planificação anual interessa, fundamentalmente, conjugar os vários 
conteúdos de ensino com o tempo disponível para a sua leccionação. Como já 
referimos esta é da responsabilidade do grupo disciplinar e deve, preferencialmente, 
ser elaborada com a contribuição de todos os professores do grupo. A partir desta 
construímos a nossa planificação de médio prazo, referente à nossa unidade didáctica 
- Portugal: da 1ª República à Ditadura Militar. Esta obedeceu, nos seus pontos 
fundamentais, à planificação anual do grupo disciplinar e obteve a aprovação da 
Professora Cooperante. 
 No nosso plano de médio prazo estão estabelecidos os 
objectivos/competências, os conteúdos e o tempo programado para leccionar toda a 
unidade. Esta planificação apresenta em traços largos: conceitos/noções importantes; 
estratégias/actividades possíveis; recursos necessários; itens a serem avaliados.  
De acordo com o que Maria Cândida Proença refere: 
   
“O plano a médio prazo (plano de uma unidade didáctica) é a trave mestra da 
planificação do ensino, e, bem elaborado, pode substituir a planificação a curto 
prazo (uma aula). Se ao planificarmos a médio prazo, indicarmos o tempo aula a 
aula, evitaremos a elaboração do plano a curto prazo que apenas se tornará 
necessário quando da realização de estratégias especiais que necessitem de uma 
minuciosa explicitação.”96  
 
Apesar de concordarmos com estas afirmações, no nosso caso, de professores 
em formação, não devemos queimar etapas. Para nós, cada aula é um caso especial a 
necessitar da nossa máxima atenção. Isto não significa que a planificação de médio 
prazo deixe de ser importante. Ela é o nosso ante-projecto das aulas que queremos 
leccionar e dele nascem, quase naturalmente, as nossas planificações de aula ou de 
curto prazo. A nossa planificação de médio prazo é composta por dois quadros que 





                                                   
96 Maria Cândida Proença - Didáctica da História, Lisboa: Universidade Aberta, 1989, p.181. 





Quadro 8 - Planificação de médio prazo. 





Quadro 9 - Planificação de médio prazo - continuação. 




3.2. A descrição das aulas leccionadas 
 
As nossas aulas foram leccionadas entre 31/10/2012 e 28/11/2012
97
, dentro 
do horário da turma, e trataram a unidade didáctica 9.3. – Portugal: da I República à 
Ditadura Militar, englobada no TEMA 9 - A EUROPA E O MUNDO NO LIMIAR 
DO SÉCULO XX, do programa de História do 9º ano
98
. 
Nas nossas planificações introduzimos estratégias/actividades, que na nossa 
óptica, iriam despertar o interesse e a franca participação dos alunos sem, no entanto, 
descurar o cumprimento das regras de sala de aula. Importa referir que todas as aulas 
leccionadas, foram alvo da observação atenta da Professora Cooperante. 
Queremos referir que tentámos sempre promover um espaço psico-
pedagógico onde impere a comunicação, a inclusão e o respeito pelo outro. 
Consideramos imprescindível que exista “na aula um clima favorável ao 
estabelecimento do diálogo. Através do diálogo o aluno toma consciência do outro,” 
possibilitando que “se habitue a ouvir o outro e a transmitir também a sua opinião.”
99
 
No espaço psico-pedagógico a comunicação, em todos os sentidos, ocupa, para nós, 
um lugar primordial. Quando ela vigora tudo pode acontecer, principalmente saber 
que se ensina e saber que se aprende. 
Para facilitar a nossa relação com as alunas e os alunos da turma D, 
conseguimos em pouco tempo decorar os seus nomes. Desta forma, a proximidade 
entre professor e alunos acontece mais rapidamente. Sendo a nossa passagem pela 
turma tão fugaz, este é um factor de extrema importância, pois temos pouco tempo 
para estabelecer uma boa relação entre professor e alunos, como tal, este exercício de 
rápida adaptação do professor à turma é muito relevante para que as aulas sejam um 
espaço de verdadeiro ensino-aprendizagem.  
Os dois primeiros blocos leccionados, aulas nºs 18 e 19, aconteceram em 
31/10/2012, entre as 08h15 e as 09h45, na sala D.1.29 (as aulas decorrem sempre na 
mesma sala). Iniciámos os trabalhos pelas apresentações, começando pelo professor 
                                                   
97 Ver Anexo 6, Quadro síntese do trabalho realizado, p. 125. 
98 Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica - Programa de História. Plano de 
Organização do Ensino-Aprendizagem. Ensino Básico 3º Ciclo, Volume II, 4ª edição, Lisboa: 
Ministério da Educação, 1994, p. 66. 
99 Maria Cândida Proença - Ensinar/Aprender História – Questões de didáctica aplicada. Lisboa: 
Livros Horizonte, 1990, p.124. 




que fez referência ao facto de ser professor em formação. Depois cada aluno fez a 
sua apresentação, referindo a idade e as suas preferências disciplinares. Como refere 
Miguel Monteiro é fundamental que o professor conheça os seus alunos. As 
apresentações (ele incluído) servem para criar um ambiente propício à comunicação. 
Neste primeiro contacto, o professor deve ser sincero e autêntico. Se estiver em 
estágio, esse facto deve ser explicado numa perspectiva profissionalizante, isto é, 
ninguém nasce ensinado. Se a primeira impressão causada aos alunos for favorável é 
meio caminho andado para o estabelecimento de um processo empático que 
analisado em si mesmo, é um fenómeno bastante complexo
100
. 
Foram apresentados, genericamente, os conteúdos da unidade didáctica 
fazendo simultaneamente um levantamento das ideias prévias dos alunos, 
relativamente aos assuntos que iam sendo referidos. Sentimos uma boa adesão aos 
assuntos, alguns deles eram já do conhecimento dos alunos, como por exemplo o 
Ultimato inglês de 1890 ou a participação de Portugal na I Guerra Mundial. No 
entanto, não tinham presente de que à data do Ultimato o nosso país tinha um regime 
monárquico e à data da I Guerra Mundial era já uma república. 
A actividade estruturante destas duas aulas foi a leitura e interpretação do 
discurso de Afonso Costa, deputado republicano, realizado em 20/11/1906 na câmara 
dos deputados
101
. Estando indicado na planificação o Ultimato como conceito/noção 
a ser trabalhado, não o fizemos pois os alunos já o dominavam e considerámos mais 
significativo analisar a situação política, económica e social vivida em Portugal na 
transição do séc. XIX para o séc. XX. O respectivo sumário foi: Crise e queda da 
Monarquia: o clima de crise. 
Sendo aulas em que alunos e professor se analisavam mutuamente, foi 
importante a introdução desta actividade de leitura e interpretação, que permitiu uma 
inter-relação calma em que todos os alunos leram e foram chamados a interpretar, 
comentar e encontrar paralelismos com a actualidade. Foi dada atenção à cidadania: 
foram indicadas as entidades que governavam o país à época, de que forma o faziam 
e que tipo de controlo era possível exercer sobre esse poder governativo. Foi dada 
uma ficha como tarefa para casa, a qual apelava ao espirito crítico dos alunos, na 
                                                   
100, Miguel Corrêa Monteiro - Didáctica da História. Lisboa: Plátano Edições, 2001, p. 33. 
101 Ver Anexo 7, Discurso de Afonso Costa (excerto), p. 128. 








Sentimos que foram aulas bastante produtivas e positivas pela adesão, 
interesse e participação espontânea dos alunos, onde se evidenciaram os alunos nºs 1, 
9, 11, 13, 16 e 19. Referimos como situação negativa a extensão do discurso (apesar 
de já ser um excerto), não pelo tempo dedicado à actividade mas por termos mantido 
algumas partes com alguma complexidade. Apresentamos, na página seguinte, a 
planificação destas duas aulas. 
                                                   
102 Ver Anexo 8, Ficha de Trabalho sobre o Regicídio, p.129. 




 Quadro 10 – Planificação de curto prazo – Aulas nºs 18 e 19. 
 




A aula nº 20 aconteceu no dia 02/11/2012 entre as 09h00 e as 09h45, na qual 
o sumário foi: A difusão dos ideais socialistas e republicanos em Portugal no século 
XIX. Realizámos uma síntese dos conteúdos da aula anterior e a correcção da tarefa 
para casa, actividades efectuadas no quadro com a participação dos alunos. O 
republicanismo foi conceito estruturante desta aula. Utilizámos, de início, um método 
mais expositivo, apoiado no manual, página 42
103
, e apelando à intervenção dos 
alunos, dando primazia aos que menos tinham participado nas aulas anteriores. A 
aula acabou por decorrer, deliberadamente, centrada na realização e correcção de 
uma ficha de trabalho
104
, distribuída pelo professor, onde se questionava o que era a 
república e o socialismo, à época. A nossa prática foi sempre no sentido de 
apresentar os conteúdos, de orientar as tarefas e de promover alguma discussão. No 
sentido da educação para a cidadania procurámos que os alunos, numa perspectiva 
actual, questionassem e refletissem a distinção entre ideologia e prática dos partidos 
políticos. 
Foi uma aula conseguida, contudo, menos produtiva e com os alunos um 
pouco mais agitados. Somos de opinião que as aulas de 45minutos não permitem o 
desenvolvimento de tarefas mais demoradas ou mais complexas. A situação agrava-
se se a aula for nos segundos 45minutos, o que acarreta que a mesma terá no máximo 
35minutos de duração (somando o tempo que o professor anterior demora a sair, 
mais o tempo que os alunos demoram a trocar os materiais e a concentrar-se na nova 
disciplina, o tempo útil de trabalho é realmente pouco). Apresentamos a planificação 









                                                   
103 Ver Anexo 9, página 42 do Manual, p. 130. 
104 Ver Anexo 10, Ficha de Trabalho sobre os Partidos, p.131. 





Quadro 11 – Planificação de curto prazo – Aula nº 20. 




As aulas nº 21 e 22 aconteceram no dia 07/11/2012 entre as 8h15 e as 09h45, 
e foram observadas pelo docente do seminário de Iniciação à Prática Profissional 3, o 
Professor Doutor Miguel Monteiro, e por dois colegas mestrando, um do 2º ano e o 
outro do 1º. A observação de aulas de outros mestrandos foi uma prática aconselhada 
pelo referido docente. Nós seguimos, diversas vezes, esta prática de observarmos 
aulas dos nossos pares. Esta situação foi bastante formativa ao permitir mais 
observações, e promover a discussão entre mestrandos, sobre as práticas e estratégias 
utilizadas por cada um. 
O sumário destas aulas foi: A Revolução de 5 de Outubro de 1910. O governo 
provisório e as realizações do regime republicano. Estas aulas desenvolveram-se 
baseadas num powerpoint, por nós construído e apresentado em sala de aula, que 
incluímos no Digital Versatile Disc (DVD) anexo a este Relatório. Começámos por 
realizar a síntese dos conteúdos tratados nas aulas anteriores, efectuada no quadro 
com a participação dos alunos. 
Vimos um pequeno vídeo sobre o Regicídio (actividade de consolidação), o 
qual foi acompanhado por um guião de visionamento
105
, previamente distribuído aos 
alunos, composto por cinco questões, a que deviam responder com informação 
constante do vídeo. A correcção foi realizada logo após o visionamento, pelos alunos 
indicados pelo professor, os quais foram ao quadro onde estava a ser projectado o 
diapositivo com as questões, que estava construído de forma a permitir a integração 
da escrita das respostas na projecção, situação que foi do agrado de todos os alunos. 
A aula continuou com a projecção do powerpoint e foi solicitado aos alunos 
que fizessem, sob a nossa orientação, a interpretação da imagem que apresentamos 
na próxima página. 
 







                                                   
105 Ver Anexo 11, Actividade. – Guião de Visionamento, p. 132. 








Imagem 10: Ilustração alusiva à Proclamação da República Portuguesa.106 
 
Continuámos, dando conta da proclamação da República Portuguesa, em 5 de 
Outubro de 1910. Os alunos participaram com empenho e interesse na identificação 
dos novos símbolos da República, os quais se mantém até hoje, excepto a moeda (o 
escudo que foi substituído pelo euro em 2002). Estamos a falar do Hino e da 
Bandeira nacionais, símbolos maiores do nosso País e da nossa consciência colectiva 
de cidadãos portugueses, com os quais os alunos demonstraram sintonia e grande 
conhecimento dos significados dos símbolos que compõem a Bandeira.  
                                                   
106 Disponivel em WWW: <URL: www.parlamento.pt/Parlamento/PublishingImages 
/constitucionalismo/Imagens_grandes/alegoria _repub.jpg.> [Consult. em 19 Jun. 2013].  
 



































Quadro 12 – Planificação de curto prazo – Aulas nºs 21 e 22. 




Dialogámos sobre: a Constituição da República Portuguesa de 1911, 
comparando-a com a Carta Constitucional de 1826; a divisão dos poderes consagrada 
na nova Constituição; algumas das principais medidas republicanas, como por 
exemplo a promulgação da controversa Lei de Separação entre o Estado e as Igrejas, 
cujo principal mentor foi Afonso Costa. Terminámos a aula com o lançamento de 
uma tarefa para casa
107
 com questões no âmbito das medidas republicanas, tomadas 
na área da educação. 
Consideramos terem sido aulas positivas pelo interesse e participação que os 
alunos dedicaram às actividades por nós propostas, com especial relevo para o facto  
de que a  generalidade dos alunos conhecem e se identificam com os símbolos 
maiores do nosso País, situação que nos satisfaz por percebermos do seu interesse e 
assimilação de certos valores de cidadania. 
A aula nº 23 aconteceu no dia 09/11/2012, entre as 09h00 e as 09h45, cujo 
sumário foi: A 1ª República – realizações e dificuldades da acção governativa: 
dificuldades políticas, económicas e sociais. Estruturámos esta aula em torno de 
algumas das principais medidas da 1ª República, numa exposição dialogada e 
apoiada no manual, p. 44 e 45
108
. Voltámos a frisar a importância da divisão dos 
poderes para podermos falar de democracia. Analisámos as dificuldades políticas, 
económicas e sociais sentidas no decurso da 1ª República, através do manual, p. 
48
109
. Discutimos, ainda, sobre as causas e consequências da intervenção de Portugal 
na 1ª Guerra Mundial, com o apoio do manual, p. 46
110
. 
Sentimos, uma vez mais, nesta aula de 45 minutos a pressão do tempo. 
Efectivamente, tivemos cerca de 35 minutos de aula com a turma sempre 
ligeiramente agitada e menos participativa, o que se reflectiu em resultados menos 
positivos no nosso desempenho. 
 Percebemos que a aula antes da nossa era da disciplina de francês, da qual a 
maioria dos alunos afirmou não simpatizar vendo, neste contexto, a disciplina de 
                                                   
107 Ver Anexo 12, Ficha de trabalho sobre as medidas educativas, p. 133.  
108 Ver Anexo 13, Páginas 44, 45 e 46 do Manual, pp.134, 135 e 136.  
109 Ver Anexo 14, Página 48 do Manual, p. 137.  
110 Ver Anexo 13, Páginas 44, 45 e 46 do Manual, pp. 134, 135 e 136. 
 




história como um momento para descomprimir, situação que tentámos contrariar, 
mas que acabámos por compreender. 
Nesta aula foi importante referir como se aplicam os valores de cidadania 
num caso prático, a necessidade de todos participarem no esforço de guerra 
alertando, no entanto, para alguns “descuidos governativos” que conduziram a graves 
consequências (por exemplo o elevado número de baixas verificado no Corpo 






























































Quadro 13 – Planificação de curto prazo – Aula nº 23. 




As aulas nºs 24 e 25 aconteceram no dia 14/11/2012 e com elas terminámos 
a nossa unidade didáctica e o seu sumário foi: Conclusão dos conteúdos da aula 
anterior. A reacção autoritária e a ditadura militar. Iniciámos com a síntese da aula 
anterior e consolidação de conteúdos relativos à participação de Portugal na 1ª 
Guerra Mundial, com o apoio do manual, pp.46. Solicitámos aos alunos a resposta 
escrita às duas primeiras questões da actividade indicada no manual, p. 47, e 
respectiva correcção, onde promovemos a participação de todos. Apresentamos esta 
actividade de seguida. 
De forma dialogada referimos o golpe militar de 28/05/1926 que pôs fim à 1ª 
República, que deu início a um período de ditadura militar e posterior implantação 
do Estado Novo, com a ascensão de António Salazar ao poder. 
Estas aulas estruturaram-se em torno de duas actividades: a primeira consistiu 
na leitura e interpretação da notícia A Revolta Militar
111
, editada na revista 
“Ilustração” de 01/06/1926; a segunda consistiu na escrita, em grupos de dois alunos, 
de uma notícia
112
 sobre o golpe militar, onde deveriam responder às questões 
constantes da ficha, importantes para informar correctamente o leitor sobre o 
acontecimento de 28/05/1926. 
Consideramos terem sido aulas positivas, com os alunos a demonstrarem 
interesse e participação na discussão dos assuntos tratados. Por outro lado aderiram 
muito bem às actividades propostas (relativamente à primeira foi apresentada 
fotocópia da notícia da época, situação que motivou os alunos para a sua realização). 
Para a execução da segunda actividade, referimos as questões a serem respondidas 
pela notícia jornalística, a saber: Quem? O quê? Quando? Onde? Como? Indicámos 
                                                   
111 Ver Anexo 15, Notícia sobre a Revolta Militar de 1926, p. 138. 
112 Ver Anexo 16, Actividade, notícia sobre o golpe militar, p.139. 




aos alunos que uma notícia é uma narração ordenada, objectiva e clara de factos ou 
de situações com interesse público, sem comentários nem apreciações. 
Nestas aulas cruzámos os diversos conteúdos com a exposição de valores de 
cidadania pela positiva e pela negativa. É importante que os cidadãos participem, por 
vezes em forma de intervenção militar, na defesa dos interesses legítimos do País – 
independentemente das diversas sensibilidades, existiram razões conjunturais à época 
que justificaram a participação de Portugal na I Guerra Mundial, como podemos 
encontrar razões para justificar a Guerra Colonial, devemos ter a honestidade 
intelectual de analisar cada situação no seu contexto.  
Contudo, devemos analisar, reflectir e intervir em oposição ao Estado, 
quando este impõe medidas ilegítimas e lesivas dos direitos dos cidadãos e dos 
interesses nacionais, as quais podem ter consequências graves para todos. 
Apresentamos na página seguinte a planificação destas aulas. 





Quadro 14 – Planificação de curto prazo – Aulas nºs 24 e 25. 




A aula nº 29 que aconteceu no dia 23/11/2012 não tem planificação por se 
referir a uma aula de revisões para o teste, que se realizou no dia 28/11/2012, 

















Desta lista, trabalhámos todos os pontos nela indicada, com maior incidência 
naqueles em que os alunos colocaram mais dúvidas, a saber: o ponto dois, o ponto 
cinco, o ponto seis e o ponto sete. 
As aulas nºs 30 e 31, que aconteceram no dia 28/11/2012, não têm 
planificação. Referem-se à aplicação do teste sumativo, durante os 90 minutos. A 
realização do mesmo decorreu sem ocorrências a assinalar. A descrição e reflexão 
sobre o teste sumativo estão inseridas no ponto a seguir, intitulado a avaliação. 
A nossa apreciação sobre as aulas que leccionámos é positiva. Consideramos 
ter desenvolvido actividades adequadas à turma e aos conteúdos a tratar e ter 
construído planificações exequíveis para os tempos disponíveis, remetendo para o 
Relatório de Avaliação da nossa Professora Cooperante (Anexo 5). 
 
Escola Secundária de Camilo Castelo Branco 
História – 9º D 
Preparação para o Teste Sumativo de 28/11/2012 
1. Localiza no tempo o ultimato inglês e refere qual foi a reacção portuguesa. 
2. Relaciona a crise monárquica, do início do século XX, com uma das medidas 
tomadas pelo rei. 
3. Localiza no tempo e no espaço o regicídio e explica o que foi este 
acontecimento. 
4. Localiza no tempo e no espaço a proclamação da república. 
5. Identifica a divisão de poderes de acordo com a Constituição de 1911. 
6. Indica 4 das medidas governativas da 1ª República. 
7. Ordena cronologicamente diversos acontecimentos do período estudado. 
8. Relaciona alguns conceitos com as suas definições, para uma melhor 
compreensão deste período histórico. 
Imagem 11 – Lista de tópicos a serem estudados para o teste de 28/11/2012 (construção nossa). 






A avaliação nas aulas por nós leccionadas foi contínua, e aplicámos as suas 
três formas, a saber: diagnóstica, formativa e sumativa. A diagnóstica aconteceu no 
decurso do diálogo com os alunos para levantamento dos conhecimentos prévios. A 
formativa teve lugar durante a realização das diversas tarefas propostas. A avaliação 
sumativa aconteceu com a realização do teste
113
, no dia 28/11/2012.  
Queremos salientar a nossa grande satisfação, em virtude de a Professora 
Isabel Pedro nos ter confiado a construção de parte do teste sumativo, a qual mereceu 
a nossa maior atenção. Todas as questões foram analisadas, cuidadosamente, quanto 
à sua formulação e na sua adequação aos conteúdos trabalhados. De acordo com a 
taxonomia de Bloom as percentagens foram distribuídas 76% para a 
aquisição/memorização e 24% para a compreensão. Todos estes passos foram 
acompanhados pela Professora Cooperante, a qual com as suas sugestões e apoio deu 
a este momento um grande valor formativo. 
Para a correcção do teste, construímos uma grelha
114
 de dupla entrada, a qual 
nos permite ler na horizontal a classificação de cada aluno. Na vertical podemos 
analisar os resultados obtidos em cada questão, e assim detectar possíveis erros na 
formulação das questões ou outras razões para os eventuais maus resultados 
verificados nas mesmas. Tivemos uma grande satisfação com esta experiência, em 
face dos bons resultados obtidos pelos alunos no teste, o que contribuiu para o  
aproveitamento positivo verificado em História no final do 1º período. 
Pensamos, contudo, que nesta etapa da nossa formação, e não só, será mais 
importante entender e aplicar a avaliação formativa, sendo aquela que encerra, 
quanto a nós, maiores vantagens para o processo ensino/aprendizagem. Como se 
depreende temos, ao aplicar este tipo de avaliação, a intenção de perceber se os 
alunos estão a progredir ou a encontrar dificuldades e neste caso, interpretar os 
resultados e encontrar os elementos que provocam essas dificuldades e implementar 
estratégias de remediação. 
                                                   
113 Ver Anexo 17, Teste Sumativo, p. 140. 
114 Ver Anexo 18, Grelha de correcção, p. 143. 




 Com muita frequência, da leitura dos resultados obtidos pelos alunos na 
avaliação formativa podemos, atempadamente, promover alterações nas estratégias 
de ensino/aprendizagem. 
A avaliação formativa permite assegurar que os processos de ensino são 
adequados às características dos alunos, permitindo a adaptação e o entrosamento nas 
estratégias de ensino/aprendizagem, permitindo dar maior atenção às diferenças 
individuais. O seu objectivo é permitir a professores e alunos regularem este 
processo, tendo por principal finalidade melhorar a qualidade do ensino e das 
aprendizagens.  
Temos a noção de que a nossa participação activa na avaliação da turma, foi 
muito enriquecedora porque, como Miguel Zabalza nos diz“ (…) a avaliação 
constitui um ponto-chave do sistema curricular, isto é, do ensino.”
115
 
Em virtude do número de aulas leccionadas, que foram as que estão 
regulamentadas, não foi possível completar e aplicar o leque de experiências que a 
avaliação propicia. Apesar de, aquela que realizámos, ser sumativa ela tem para nós 
um carácter formativo. Necessitávamos de mais tempo para completar o processo, 
porque a avaliação deve ser continuada pela necessária reflexão sobre os resultados 
obtidos. Contudo, estamos conscientes que compreendemos aquilo que Miguel A. 
Zabalza afirma: 
 
“O sentido básico da avaliação (…) é oferecer informação sobre o conjunto do 
sistema curricular. A avaliação é esse mecanismo de auto comprovação 
constante que converte o sistema curricular num sistema aberto e generativo: é 
capaz de introduzir reajustamentos, (…), de maneira que o processo, no seu 
conjunto, funcione adequadamente.”116 
 
De acordo com a distinção entre as formas de avaliação (diagnóstica, 
formativa e sumativa), podemos definir a sua função. Na avaliação diagnóstica 
interessa-nos conhecer os conhecimentos prévios dos alunos no início de um novo 
conteúdo. Na avaliação formativa interessa-nos aferir as aprendizagens qualitativas 
dos alunos, como processo fundamental para a constante adequação entre o ensino e 
a aprendizagem. Na avaliação sumativa importa classificar, isto é, quantificar o saber 
                                                   
115 José Pacheco; Miguel ZABALZA - A avaliação dos alunos dos Ensinos Básico e Secundário. 
Braga: Universidade do Minho, 1995, p. 15. 
116 Idem, ibidem, p. 15. 




dos alunos. É nesta avaliação que se estabelece a distinção entre classificação e 
avaliação, Classificar é necessário no nosso sistema de ensino, os alunos têm que ser 
colocados nos patamares correspondentes à quantificação do seu saber, 
 Para nós, importa que, independentemente do tipo de controlo que levamos a 
cabo com a avaliação, o carácter formativo esteja sempre presente. A avaliação deve 
conduzir a uma reflexão, imprescindível para se entender quais os pontos fortes e 
fracos do nosso desempenho, permitindo, assim, a tomada de decisões sobre as 
alterações a introduzir, se necessário, de ambas as partes, alunos e professor, para 
melhorar a qualidade do processo de ensino e aprendizagem. 
A avaliação dos conhecimentos escolares, não se confundindo com o ensino e 
com a aprendizagem, informa sobre cada uma destas actividades e sobre a sua 
interacção. A avaliação não se justifica por si mesma. A avaliação é instrumental e 














                                                   
117Jeffrey Karpicke; Hélder Diniz de Sousa; Leandro S. Almeida – A Avaliação dos Alunos. Lisboa: 
Fundação Franscisco Manuel dos Santos, 2012, p. 75. 







1. Comunidade educativa e formação 
 
Para levar a cabo os objectivos partilhados entre o nosso Mestrado e a Escola 
Secundária de Camilo Castelo Branco, houve necessidade de promover várias 
reuniões entre nós e a Professora Cooperante. Todas as reuniões e actividades em 
que estivemos presentes, estão minuciosamente indicadas no Quadro Síntese do 
Trabalho Realizado
118
, o qual foi construído pela Professora Isabel Pedro. 
Foram seis as reuniões realizadas entre nós e a Professora Cooperante para 
tratarmos de vários assuntos, a saber: o apoio à construção das planificações; o 
esclarecimento de dúvidas processuais por nós colocadas; comentário ao nosso 
desempenho e ao andamento das aulas; o apoio à construção do instrumento de 
avaliação e da tabela de correcção. 
Salientamos a nossa presença em duas actividades, as quais consideramos de 
grande importância, porque promoveram e facilitaram a nossa inserção nesta 
excelente comunidade educativa, a saber:  
 
 A Festa dos Quadros de Valor e Excelência e de Mérito Desportivo da 
Escola Secundária de Camilo Castelo Branco
119
, realizada no dia 
07/12/2012, pelas 22H00;  
 A nossa participação e presença na Conferência120 “O Marquês de 
Pombal e os Jesuítas”, proferida pelo Professor Doutor Miguel Corrêa 
Monteiro no dia 09/01/2013, realizada no âmbito do protocolo entre 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e o Núcleo de 
História, da Escola Secundária de Camilo Castelo Branco, bastante 
importante na cooperação com o nosso Mestrado de Ensino de 
História e de Geografia. 
                                                   
118 Ver Anexo 6, Quadro Síntese do Trabalho Realizado, p. 125. 
119 Ver Anexo 19, Quadros de Valor e Excelência e de Mérito Desportivo, p. 144. 
120 Ver Anexo 20, Conferência “O Marquês de Pombal e os Jesuítas”, p. 145. 




Sentimos que, enquanto pertencentes à comunidade educativa, é 
indispensável viver a Escola em todas as suas vertentes e potencialidades. O nosso 
propósito, no futuro, como professores é contribuir activamente na construção de 
uma Escola aberta à comunidade, que seja um espaço de cultura, de desporto, de 
confraternização e de lazer. A nossa Escola tem que ser um espaço privilegiado para 
a experimentação da maior parte das aprendizagens dos nossos alunos. Todos devem 
participar nessa tarefa de educar os nossos jovens nesse local de Cidadania, a Escola, 





























2.O Conselho de Turma 
 
Como complemento da nossa aprendizagem prática foi autorizada a nossa 
presença no Conselho de Turma de Avaliação do 9ºD, correspondente ao final do 1º 
período, que se realizou no dia 18/01/2012. Esta autorização foi concedida pelo 
director de turma, o Professor Leonel Taveira, a pedido, atempado, da nossa 
Professora Cooperante, para a necessária inclusão da nossa participação, como 
observadores em formação, na folha de presenças que acompanha, obrigatoriamente, 
a acta do referido conselho de turma. 
O director de turma é designado pelo director da Escola de entre os todos os 
professores da turma. O director de turma é preferencialmente um professor 
profissionalizado do quadro da escola e professor de todos os alunos da turma. A ele 
compete coordenar as actividades do Conselho de Turma. No presente caso, o Dr. 
Leonel Taveira é o professor de Matemática da turma.  
São diversas, e de muita importância, as competências do director de turma, 
das quais vamos enumerar algumas das que consideramos mais relevantes, a saber: 
 
 Promover a comunicação e formas de trabalho cooperativo entre 
professores e alunos; 
 Coordenar, em colaboração com os docentes da turma, a adequação 
de actividades, conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação 
concreta do grupo e à especificidade de cada aluno, e promover a 
adopção de medidas tendentes à melhoria das condições de 
aprendizagem e à promoção de um bom ambiente educativo; 
 Acompanhar o aluno na execução das medidas correctivas ou 
sancionatórias a que for sujeito, articulando a sua atuação com os pais 
e encarregados de educação e professores da turma, em função das 
necessidades educativas identificadas; 
 Coordenar o processo de avaliação dos alunos garantindo o seu 
carácter globalizante e integrador; 




 Assegurar a adopção de estratégias coordenadas relativamente aos 
alunos da turma, bem como a criação de condições para a realização 
de actividades interdisciplinares; 
 Promover um acompanhamento individualizado dos alunos, 
divulgando junto dos professores da turma a informação necessária à 
adequada orientação educativa dos alunos e fomentando a 
participação dos pais e encarregados de educação na concretização de 
ações para orientação e acompanhamento. 
 
Consideramos que esta é uma função de grande importância que, no entanto, 
comporta uma grande carga burocrática. Ao apercebermo-nos que o trabalho do 
director de turma é realizado, maioritariamente de forma isolada e em conjugação 
com a leccionação da sua disciplina, constatámos que é difícil a qualquer director de 
turma desenvolver esta função em toda a sua plenitude. 
No que diz respeito ao conselho de turma é constituído pelos professores da 
turma, por um representante dos alunos (delegado) e por dois representantes dos pais 
e encarregados de educação. É importante referir que nos conselhos de turma para 
avaliação sumativa, apenas participam os membros docentes. Para além dos 
professores da turma, podem intervir, sem direito a voto, os serviços de psicologia e 
orientação e os serviços de educação especial. 
Ao conselho de turma estão, também, atribuídas importantes competências, 
das quais enumeramos algumas das que, na nossa opinião, se salientam, a saber: 
 
 Analisar a situação da turma e identificar características específicas 
dos alunos a ter em conta no processo de ensino e aprendizagem; 
 Identificar diferentes ritmos de aprendizagem e necessidades 
educativas especiais dos alunos, promovendo a articulação com os 
respectivos serviços especializados de apoio educativo, em ordem à 
sua superação; 
 Adoptar estratégias de diferenciação pedagógica que favoreçam as 
aprendizagens dos alunos; 




 Avaliar os alunos, tendo em conta os objetivos curriculares definidos 
a nível nacional e as especificidades de cada comunidade educativa; 
 Decidir relativamente a situações que impliquem a retenção do aluno 
no mesmo ano e colaborar com o director de turma na elaboração do 
respectivo relatório e plano de apoio específico. 
 
Da nossa observação e reflexão, entendemos que muitas das competências do 
conselho de turma ficam aquém do esperado e desejado. Os professores mantêm a 
sua atenção focada na sua disciplina e, por outro lado o trabalho colaborativo e 
interdisciplinar peca por defeito, situação altamente prejudicial para o processo de 
ensino e aprendizagem. 
Por estas e outras razões, foi bastante enriquecedor experienciar esta 
realidade. Pudemos estreitar relações com os restantes professores da turma e ouvir 
as suas opiniões sobre a turma e sobre os alunos. É curioso observar que as diferentes 
perspectivas de cada professor sobre a turma, nos dão a ideia de que esta é uma 
realidade múltipla, isto é, cada professor tem a sua turma.  
É quase uma regra verificar que muitos dos bons alunos nas disciplinas ditas 
de estudo têm, com alguma frequência, resultados menos bons na disciplina de 
Educação Física e vice-versa. É interessante verificar um grupo de professores a 
indicar os alunos com mais fraco aproveitamento e ouvir, constantemente, o 
professor de Educação Física a falar contra a corrente - dos quatro alunos 
reprovados, no final do ano lectivo, três obtiveram nível 4 nesta disciplina
121
. 
Pudemos, igualmente, tomar conhecimento da turma ao nível do seu 
comportamento geral, considerado satisfatório, e ao nível do seu aproveitamento 
geral, considerado suficiente com a necessidade de ser fortemente apoiado e 
melhorado. Saímos deste conselho de turma com a sensação de estarmos perante uma 
turma de aproveitamento suficiente, onde há alunos com 4, 5 e 6 negativas e onde é 
necessário estabelecer Planos de Acompanhamento Pedagógico Individual para 7 
alunos. Consideramos que a turma precisava ser apoiada a um nível mais assente no 
                                                   
121 Ver Anexo 21, Pauta de Propostas de Avaliação, pp. 146-147.  




trabalho colaborativo entre professores e numa interdisciplinaridade que, 
lamentavelmente, não se verificou. 
Na pauta de proposta de avaliação a que tivemos acesso observámos a 
reprovação de quatro alunos em dezanove, o que representa uma taxa de reprovação 
de 21 %, situação bastante desagradável para alunos e professores. Os alunos que 
reprovaram apresentam os seguintes níveis negativos, a saber: 
 
 Aluno nº 2 – nível 2 a Português, Inglês, História, Matemática e Física 
e Química; 
 Aluno nº 6 – nível 1 a Português e nível 2 a Inglês, Francês e História; 
 Aluno nº 8 – nível 2 a Português, História, Matemática e Física e 
Química; 
 Aluno nº 15 – nível 1 a Português e nível 2 a Inglês, Francês, História 
e Educação Física. 
 
Estes quatro alunos tinham Plano de Acompanhamento Pedagógico 
Individual e, com base nalguma subjectividade, concluímos que os Planos não 
surtiram efeito nestes quatro alunos. Por outro lado preocupa-nos o facto de os quatro 
alunos terem nível negativo a Português e dois serem nível 1. Por outro lado, os 
quatro alunos apresentam nível 2 a História. Sabemos que numa disciplina onde a 
comunicação oral e escrita é fundamental, se os alunos apresentam graves lacunas no 
Português torna-se difícil atingir resultados positivos.  
Continuamos a insistir que em todos os casos, mas em particular no caso da 
História e do Português, a interdisciplinaridade tem que estar na ordem do dia, 
porque as pontes são imensas e todos teriam a ganhar. Por exemplo, no período da 1ª 
República, por nós trabalhado, apontamos apenas três escritores dessa época com 
intervenção política, são eles Fernando Pessoa, Antero de Quental e Aquilino 
Ribeiro. Estamos convencidos que este tipo de trabalho colaborativo apresenta, 
quando realizado, resultados importantes para o sucesso do processo de ensino e 
aprendizagem. 
 




3.A visita de estudo 
 
Não se pode, quando falamos de processo de ensino e aprendizagem, 
esquecer os aspectos pedagógicos a ter em conta quando se planeia, prepara e aplica 
uma estratégia de aprendizagem. É fundamental ter em linha de conta os alunos, é 
para eles que se desenvolvem as estratégias/actividades. Eles, sendo parte 
interessada, devem ser chamados a participar na preparação das actividades, as quais 
serão desta forma mais coerentes com o desenvolvimento intelectual dos alunos a 
quem se destinam. 
Assim, uma estratégia como a visita de estudo não foge a esta regra, sendo 
aconselhável que os locais a visitar se coadunem com os estádios de 
desenvolvimento dos alunos. Por outro lado, tão ou mais importante que os aspectos 
pedagógicos são os didácticos. Consideramos que é desadequado aplicar uma 
estratégia de aprendizagem sem ter refletido sobre o seu valor didáctico.  
A originalidade das estratégias não é um elemento fundamental para a sua 
qualidade, quando existem tantas que já foram experimentadas com sucesso e que 
apenas precisam de ser adaptadas à realidade dos alunos que a vão aplicar com o 
objectivo de alcançarem aprendizagens significativas. Neste campo, a visita de 
estudo tem um valor didáctico enorme: se por um lado quebra a rotina do trabalho 
em sala de aula, por outro lado é um factor de motivação para os alunos, permitindo-
lhes o contacto directo com muitas das evidências históricas que suportam os 
conteúdos leccionados e que são impossíveis de transportar para a sala de aula. 
Neste ponto queremos dar a conhecer a nossa experiência de participação 
numa visita de estudo ao Museu da Presidência da República, organizada pelos 
docentes do grupo de história, da Escola Secundária de Camilo Castelo Branco, para 
as turmas do 9º ano. Referiremos alguns dos aspectos constituintes desta actividade, 
que vão desde a sua preparação até à sua realização. Neste campo consideramos 
importante reflectir sobre a mesma e apresentar os seus pontos positivos e negativos, 
na nossa perspectiva. 
Partindo da ideia de que é possível e aconselhável aplicar as descobertas da 
investigação psicológica a problemas concretos do processo ensino/aprendizagem, 
com inquestionáveis benefícios para os alunos e consequentemente para os 




professores. Nos dias de hoje, não é aceitável entender a criança como um recipiente 
vazio que espera encher-se com os conhecimentos do professor
122
. A partir da obra 
de Jean Piaget, já referida anteriormente, os professores têm balizas que lhes 
permitem estruturar a sua compreensão sobre o desenvolvimento intelectual dos 
alunos, que vêm facilitar a escolha de estratégias de aprendizagem adequadas à 
natureza das suas operações mentais. A compreensão dos estádios de 
desenvolvimento, segundo o mesmo autor, permite aplicar metodologia adequada a 
fim de acelerar o rendimento escolar
123
, e de proporcionar aos alunos aprendizagens 
significativas, acrescentaríamos nós 
Interessa salientar que um processo de ensino e aprendizagem assente na 
participação activa dos alunos e na aprendizagem, os professores devem ter a 
constante preocupação de a fomentar. O professor não deve, contudo, perder a sua 
função de “timoneiro”, para que o barco navegue no rumo traçado e alcance os 
objectivos determinados. Entre outras estratégias possíveis, o trabalho de grupo é 
muito importante nesta viagem do ensino/aprendizagem. Mas, quando o professor 
introduz qualquer estratégia tem que o fazer com honestidade profissional, científica, 
pedagógica e didáctica. Não basta juntar os alunos em grupos e pô-los a executar 
tarefas desarticuladas, desinteressantes e de forma não apoiada, para se poder afirmar 
que se utiliza o trabalho de grupo como estratégia de aprendizagem. Quem o faz está 
a incorrer numa farsa prejudicial para alunos e professores. 
Miguel Corrêa Monteiro refere que existe ainda quem organize um passeio 
escolar, com um programa de observação rigidamente fixado de antemão, e confere a 
este exercício imposto o nome pomposo, e mais do “tipo educação nova”, de estudo 
do meio
124
. Consideramos que estas actividades, incorrectamente inseridas nas 
metodologias activas não devem ser realizadas. O seu valor pedagógico não se 
determina pela designação que lhe atribuímos. Podem chamar-lhe passeio escolar, 
trabalho de campo ou visita de estudo, que a actividade assim organizada continuará 
a ser incoerente e sem valor pedagógico-didáctico. 
                                                   
122 Norman J. Graves (Coord.) - Nuevo método para la enseñanza de la geografia. Barcelona: 
Editorial Teide, 1989, p. 23. 
123Miguel Corrêa Monteiro - O ENSINO DA HISTÓRIA NUMA ESCOLA EM 
TRANSFORMAÇÃO. Lisboa: Plátano Edições, 2003, p.50. 
124 Idem, ibidem, pp. 49-50. 




O mérito de qualquer estratégia utilizada no processo de ensino e 
aprendizagem está na riqueza da inter-relação entre o professor e os seus alunos. 
Neste espaço de comunicação todos são chamados a referir os seus interesses, 
anseios, dificuldades e qualidades, para em conjunto serem delineadas as estratégias 
mais adequadas àquele grupo de alunos. Neste sentido, a visita de estudo ao Museu 
da Presidência de República parece ser o tipo de actividade que não se devia realizar. 
Ela estava já inserida no Plano Anual de Actividades da Escola, não foram, por isso, 
os alunos das diversas turmas do 9º ano a escolherem este local em interacção com 
os seus professores. Contudo, na conjuntura educacional actual a realização de visitas 
de estudo é quase um luxo, assim, é necessário aproveitar ao máximo esta 
oportunidade de proporcionar aos alunos a possibilidade de participar neste tipo de 
experiência, de valor inquestionável para o desenvolvimento das capacidades 
analíticas dos alunos, partindo de objectos históricos
125
. 
E nunca será de mais referir que um dos aspectos importantes de uma visita é 
a adesão dos alunos: é mesmo uma das principais condições para o seu sucesso. Por 
isso, eles devem ser envolvidos em todas as fases: planificação, preparação, 
organização e avaliação da visita. A sua participação activa na discussão dos 
objectivos, bem como nas tarefas que envolvem a organização, é condição do 
sucesso pedagógico-didáctico da visita. 
Se para alguns a didáctica é a “Arte de Ensinar”, para outros é a “Técnica de 
Ensinar”. Neste ponto da nossa formação de futuros professores entendemos que a 
didáctica deve ser um misto de arte e técnica de fazer aprender. Todas as teorias 
didácticas serão válidas e bem-vindas se concorrerem para o objectivo principal do 
processo de ensino e aprendizagem, o sucesso escolar dos nossos alunos. 
 Isto quer dizer, que o professor não pode privilegiar os componentes 
científicos e técnicos provenientes da didáctica, enquanto disciplina científica, em 
detrimento de uma visão humanista mais atenta à dimensão humana dos seus 
educandos e à relação que, com eles estabelece. O processo educativo não pode 
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É importante observar que nas últimas décadas têm aumentado as iniciativas 
didácticas assentes nas visitas de estudo ou trabalho de campo, para proporcionarem 
ao aluno esse importante contacto directo com as evidências históricas in situ. Criar 
condições para que os alunos experienciem um pouco do que é o trabalho de 
investigação em história, o contacto com as fontes, como se estivéssemos num 
verdadeiro “laboratório de história”. Inseridas nas designadas metodologias activas, 
tentam ser uma alternativa ao ensino memorístico e livresco
127
. 
Como Maria Cândida Proença refere, sem fontes históricas não é possível 
fazer História. Sem fontes históricas também não é possível ensinar História
128
. Nós 
acrescentaríamos que sem fontes históricas é impossível aprender História. 
A visita de estudo, como a que foi realizada ao Museu da Presidência da 
República, é uma dessas actividades extraordinárias que coloca os alunos no seio de 
uma grande diversidade de fontes históricas, o que lhes permite realmente aprender 
História. Mesmo em visitas com alguns erros didáctico-metodológicos, os alunos 
conseguem aprender, eles não são seres amorfos, eles detém conhecimentos prévios e 
capacidades que lhes permitem, autonomamente, alcançar essas aprendizagens. Os 
alunos (…) do Ensino Secundário possuem já um conjunto de experiências e saberes 





 a visita de estudo ou trabalho de campo apresenta 
vantagens inquestionáveis na perspectiva da formação do aluno: 
 
 Possibilita o contacto directo com um determinado tipo de fontes; 
 Possibilita um trabalho procedimental intenso; 
 Facilita a aquisição de conteúdos conceptuais e atitudinais; 
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 Motiva os alunos; 
 Coloca os alunos perante problemas e casos reais. 
 
No entanto, esta actividade também apresenta inconvenientes de ordem 
académica que devem valorizar-se: 
 
 A visita pode significar uma deslocação da estrutura horária; 
 A visita só deve realizar-se em condições de absoluta segurança para 
os alunos; 
 Prever que podem acontecer problemas disciplinares, por confundir-se 
uma actividade de trabalho com uma actividade essencialmente 
lúdica. 
 
A visita de estudo não deve ser feita ao acaso, ela tem que ser planificada. O 
professor deve estabelecer com exactidão quais as tarefas que os alunos devem 
realizar, as quais têm que ser possíveis e exequíveis. Os alunos devem possuir o 
material necessário para executar as suas tarefas, por exemplo o guião de 
observações e registo de dados. Apesar de esta ser uma actividade de trabalho, como 
se de uma aula se tratasse, a componente lúdica não deve ser desprezada. A visita de 
estudo é também importante ao nível da sociabilidade, já que permite uma melhoria 
das relações aluno/aluno e professor/aluno
131
. 
A visita de estudo ao Museu da Presidência República, situado no Palácio de 
Belém, Lisboa, teve lugar no dia 10/01/2013, com partida da Escola Secundária de 
Camilo Castelo Branco, Carnaxide, prevista para as 9h00 e chegada prevista para as 
13h15, à mesma Escola. Salientamos o cumprimento dos horários planeados. 
Esta visita constava do Plano Anual de Actividades aprovado para o ano 
lectivo 2012/2013, contemplando as turmas do 9º ano. Ao nível dos contactos com 
entidades externas, empresa transportadora e Museu, os mesmos foram feitos pelos 
Serviços de Administração Escolar da Escola (aluguer de 2 autocarros à Empresa 
Henrique Mota Guerreiro, Lda., pelo valor de € 260,00, conforme orçamento de 
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06/12/2012, e a marcação do dia da visita ao Museu (decidida por este) e informação 
do custo de entrada (50 cêntimos por aluno). Todos estes contactos foram efectuados 
em articulação com o Grupo de História e sob a orientação do Professor Nuno Jorge 
Queiroz Correia, responsável (designado por professor dinamizador) pela 
organização administrativa da actividade, cabendo-lhe também requerer a devida 
autorização à Comissão Administrativa Provisória, o que aconteceu a 06/12/2012, 
tendo a visita sido autorizada a 07/12/2012
132
, pelo órgão competente. Aos alunos 
apenas foram pedidos os 50 cêntimos referentes a cada entrada, tendo a Escola 
suportado o custo do transporte. Esta visita contemplou as turmas do 9º ano, num 
total de 4 turmas (A,B,C e D), abrangendo 85 alunos e 5 professores: Isabel Pedro, 
Natália Vasconcelos, Nuno Correia, Paula Carrilho e Leopoldo Carvalho (na 
qualidade de professor estagiário do 9º D, orientado pela Profª. Isabel Pedro). 
O Museu da Presidência da República foi inaugurado em 5 de Outubro de 
2004, pelo então Presidente Dr. Jorge Sampaio que foi o grande impulsionador e 
responsável pela sua criação. O Museu combina a exposição tradicional de peças e 
colecções ligadas aos políticos que chefiaram o Estado Português desde 1910, 
passando por outros aspectos como os símbolos nacionais portugueses, a iconografia 
em destaque com os retratos oficiais dos presidentes, pintados por artistas de renome, 
como por exemplo, Columbano Bordalo Pinheiro, Júlio Pomar e Paula Rego. 
A visita de estudo, relativamente ao 9ºD, foi organizada e planeada em 
conjunto com os alunos. Apresentamos a seguir os objectivos gerais da visita: 
 
 Conhecer e valorizar o património histórico e cultural português; 
 Diversificar a exploração e análise de fontes históricas aplicando 
princípios básicos da metodologia da história; 
 Identificar e caracterizar as diferentes fases de evolução e ruptura 
histórica em Portugal ao longo do século XX; 
 Localizar no tempo e no espaço eventos e processos, estabelecendo 
relações entre o passado e o presente; 
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 Compreender o contexto histórico do século XX em Portugal, 
interpretando o papel dos indivíduos e grupos na dinâmica social; 
 Aprofundar e enriquecer as competências relacionadas com a 
comunicação através da análise de documentos em contexto de visita 
de estudo; 
 Fomentar o convívio e as relações interpessoais professor/aluno e 
aluno/aluno. 
 
Por consenso a turma decidiu que o trabalho resultante desta visita seria a 
apresentação de biografias escritas sobre os 18 Presidentes da República Portuguesa, 
construídas a partir da recolha de dados, efectuada durante a actividade. Para esta 
actividade foram atribuídas 4 aulas de 45 minutos, distribuídas da seguinte forma: 
 
 Uma primeira aula de 45 minutos destinada à organização, 
planeamento e escolha da actividade a realizar durante a visita; 
 Duas aulas de 45 minutos destinadas à realização da visita, onde os 
alunos deverão cumprir os procedimentos metodológicos e atitudinais: 
adoptar comportamentos correctos e adequados à actividade, tendo em 
atenção que a mesma decorre num Museu, com visita guiada e pre-
determidada pelo mesmo, tendo em conta as rigorosas medidas de 
segurança a que o local obriga; prestar atenção às informações e 
indicações dadas pelo guia; recolher as informações pertinentes e 
adequadas à realização da tarefa final. 
 Uma aula final de 45 minutos para tratamento dos dados recolhidos 
durante a visita e apoio à execução das biografias. 
 
Relativamente à descrição da visita, propriamente dita, apresentamo-la num 
filme de 25 minutos, realizado por nós, o qual se encontra no Digital Versatile Disk 
(DVD) que acompanha este Relatório. 
Quanto à nossa apreciação da visita e do local escolhido consideramos que 
realizar uma visita com turmas de 9º ano ao Museu da Presidência República tem 




toda a pertinência. O Museu tem um manancial de fontes históricas disponíveis para 
serem observadas, e das quais é possível retirar muita informação, para ser analisada 
e com ela interpretar importantes momentos da história portuguesa do século XX. 
Esta visita teve um carácter globalizante porque foi ao mesmo tempo: 
 
 De consolidação – ela concretizou, sintetizou e avaliou conhecimentos 
já adquiridos, trabalhados na Unidade Didáctica I2 – Portugal: Da 1ª 
República à Ditadura Militar; 
 De substituição – ela esclareceu e completou conhecimentos a serem 
adquiridos na Unidade Didáctica a ser leccionada à data da realização 
da visita, a J2 – Entre a Ditadura e a Democracia, permitindo que os 
alunos aplicassem e consolidassem os conhecimentos adquiridos; 
 De motivação – esta visita deu aos alunos um primeiro contacto com a 
Unidade seguinte, que lhes permitiu um estudo mais aprofundado da 
mesma, a L3 – Portugal: Do Autoritarismo à Democracia. 
 
Como já referimos, esta visita estava definida no Plano Anual de Actividades 
da Escola, como tal foi impossível propor à turma outros locais a visitar, e também o 
tipo de visita dirigida é o que está estipulado nas normas do Museu. Este está 
inserido no Palácio de Belém, residência oficial do Presidente da República 
Portuguesa, pelo que todas as actividades a decorrer no espaço estão bem 
determinadas em função das medidas de segurança a que o local obriga. A visita dura 
cerca de 1 hora, é realizada com grupos de 15 a 20 alunos, sendo dirigida por um 
guia do Museu que além de dar as informações necessárias sobre o que estamos a 
observar em cada momento, dá indicações precisas sobre os percursos a seguir. 
Daqui se depreende quais os pontos que consideramos menos positivos desta 
visita, um deles é ser uma visita do tipo dirigida (apesar das razões perfeitamente 
compreensivas), sentimos que houve pouca liberdade para que os alunos se 
movimentassem, de acordo com as suas necessidades de recolha de dados para a 
execução das biografias. 




 Problema que facilmente foi resolvido com o acesso posterior ao sítio 
electrónico do Museu, www.museu.presidencia.pt, no qual se pode realizar uma 
visita virtual de grande qualidade. O outro ponto que consideramos menos positivo 
deveu-se a contingências organizativas, as quais são inerentes a este tipo de 
actividades: os alunos do 9ºD, foram os últimos a visitar o Museu, tiveram que 
esperar cerca de hora e meia, em virtude de a actividade abranger 85 alunos, e das 
regras rígidas, impostas pelo Museu por questões de segurança, situação que criou 
uma certa agitação e dispersão entre os alunos. Contudo, estes pontos menos 
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Pretendemos esclarecer que este ponto, apesar do título, não é um términus, 
se possível intitularíamos este trabalho como «Ensaio sobre a Prática de Ensino 
Supervisionada». As nossas participações nas unidades curriculares, as nossas 
actividades nas Escolas, as nossas reflexões sobre o que vivenciámos ao longo deste 
Mestrado, não representam, em nenhum caso, pontos finais mas sim pontos de 
interrogação, estaremos sempre num incessante questionamento do futuro da 
Educação.  
Quantos de nós não pensámos, ao terminarmos as nossas licenciaturas que 
tínhamos chegado ao fim? Como bem sabemos, não podíamos estar mais enganados. 
Quanto ao Mestrado, já não pensamos da mesma forma, sabemos que ele não é um 
fim mas um meio para tentarmos atingir um desejo, uma vocação, sermos 
professores. 
É neste momento do Relatório que apresentamos as nossas simples 
considerações sobre diversos aspectos, para nós importantes: anseios, angústias, 
críticas, elogios, reflexões, opiniões, enfim sobre aquilo que para onde, de forma 
livre, a nossa pena nos levar. Desejamos, do alto da nossa ignorância, que a leitura 
deste texto manifeste algum interesse, para não encarcerar o seu leitor num imenso 
tédio.  
Sentimos, com alguma mágoa, que a interdisciplinaridade não é prática 
corrente nas nossas escolas. É incalculável o prejuízo causado ao processo de ensino 
e aprendizagem a sua ausência. Não fará muito sentido que os professores defendam 
e apliquem métodos activos, como por exemplo o trabalho em grupo, quando não 
incorporam no seu quotidiano o trabalho colaborativo a todos os níveis. 
Queremos deixar aqui patente a nossa convicção de que a 
interdisciplinaridade é um caminho de sucesso para todo o sistema educativo. O 
Português e a História, por exemplo, podem de forma muito rica estabelecer uma 
colaboração positiva. O caso que referimos não tem aplicação prática, vale apenas 
como exercício teórico, para além de ser um acontecimento cheio de significado e de 
graça. 




 Fernando Pessoa, um dos mais importantes poetas portugueses, viveu 
intensamente o período da 1ª República, sendo bastante crítico de um certo tipo de 
republicanismo que em 1915, encabeçado pelo Dr. Afonso Costa, se servia da coisa 
pública em vez de estar ao seu serviço. O poeta não escondia que era completamente 
anti-afonsino e a dada altura comparou Afonso Costa ao ditador João Franco, 
escrevendo o seguinte:  
 
“ [João] Franco seria um tirano de merda; este [Afonso Costa] é um tirano de 
caca.”134 
 
Falamos de um poeta e não de um historiador, contudo, a sua obra é uma 
fonte importante para estudar este período histórico e consideramos ser o exemplo 
suficiente para comprovar a riqueza da interdisciplinaridade. 
Esperamos estar livres, neste ponto, das grilhetas normativas, e que não nos 
aconteça o que Emmanuel Le Roy Ladurie conta, que consideramos ajustado e com 
algum sentido de humor: 
 
“Lembro-me especialmente de um dos nossos professores, (…), quando dizia a 
um licenciado: «caro senhor, na página 2278 da sua tese, há uma imagem 
estilística». E o licenciado desculpou-se: «Com efeito, senhor professor, esta 
imagem escapou-me, estou profundamente desolado».”135 
 
Sem certezas de o conseguirmos, mas com algumas pretensões a sermos um 
misto de professores de história e de historiadores, incentivados pelas palavras de 
Georges Duby (com as devidas ressalvas), tentaremos que as nossas aulas se possam 
comparar a uma obra de história, e que sejam ao mesmo tempo, um divertimento, um 
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Já afirmámos anteriormente que, para nós, a sala de aula deve ser 
fundamentalmente um espaço de comunicação, de inclusão e de multiculturalidade. 
E é com uma enorme satisfação, que sentimos esta nossa premissa validada por 
alguém com créditos firmados, a Professora Doutora Ana Leal de Faria que citamos: 
 
“Não há programa, por melhor que seja, não há manual, por mais atractivo que 
se apresente, que substitua o diálogo do professor e do aluno na medida em que o 
ensino é, antes de mais, uma relação humana, um meio e não um fim em si 
mesmo.”137  
 
E esta é para nós a máxima que queremos perseguir, não importando se entre 
2001 e 2012 se andou a ensinar «EDUQUÊS» (o que quer que isto seja), ou se a 
partir de 2013 se irá ensinar «CRATÊS» (o que quer que isto seja). 
O que nos importa e preocupa, uma vez mais, é a falta de respeito 
demonstrada, vezes demais ao longo de vários anos, pelos responsáveis que têm 
tutelado a Educação em Portugal. Situação que pode ser analisada em diversos 
estudos na área da História da Educação. Indicamos alguns dos pontos que a este 
respeito nos importa salientar: 
 
 Os paradigmas científicos, pedagógicos e didácticos, mesmo que no 
rol do démodé, são sempre válidos, porque mantém o seu valor 
formativo, testemunham a vitalidade da ciência (e nunca se sabe 
quando é que, numa atitude revivalista, se vai ao baú das recordações 
de infância); 
 As Universidades que trabalham na Formação Inicial de Professores 
precisam estabilizar os seus currículos, as suas práticas, enfim, o seu 
modelo de formação. Sob pena de estarem a formar professores que 
antes de terminarem os seus Mestrados já têm a sua formação 
desajustada face à conjuntura; 
 As Escolas precisam de uma autonomia real e não de pseudo-
autonomias, que se desenvolvem em face de rankings subjectivos e 
disparatados; 
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 Os professores não podem ensinar levando em linha de conta os 
contextos locais, a heterogeneidade das turmas e dos alunos porque, 
afinal, se devem cumprir programas centralizadores para corresponder 
a padrões impostos por exames nacionais; 
 Os alunos não podem continuar a ser cobaias de reformas, não 
discutidas e com fundamentos mal explicados e de qualidade 
duvidosa. 
 
A formação que agora concluímos enche-nos de esperanças, desejamos um 
ensino diferente, melhor e mais adequado aos nossos alunos e às diferentes 
conjunturas nacionais. Nós devemos ter a necessária capacidade de adaptação para 
podermos ir adequando o nosso ensino. Por isto sentimos a enorme necessidade de 
não cortar o cordão umbilical que nos liga à Universidade de Lisboa.  
  Sabemos bem que a nossa formação não acaba aqui, e que o seu 
enriquecimento dependerá de nós e desta Instituição. Queremos que a Escola de 
amanhã beneficie de todo o trabalho colaborativo realizado pela nossa comunidade 
universitária, e este trabalho deverá e terá que ser bom porque a Escola do futuro o 
merece, para isso nos empenharemos. 
A nossa sala de aulas do futuro terá que ser melhor do que a que temos hoje, 
e para que isso aconteça é dentro das paredes da nossa Universidade que essa ideia 
terá que ser mantida, trabalhada e materializada em melhores práticas. Esta deverá 
ser uma preocupação sempre presente, principalmente, na Formação Inicial de 
Professores e não só. Queremos concretizar esta ideia, o que só acontecerá com a 
participação de todos e de cada um. 
 Não há receitas prontas a servir, mas sabemos que esta ideia é exequível e 
existirá na justa medida do nosso anseio e empenhamento. Sabemos que à 
Universidade caberá a maior responsabilidade e que não a enjeitará. Mas a 
Universidade somos todos nós e, assim, todos somos corresponsáveis por aquilo que 
ela desempenhar na construção desse ensino que queremos diferente, porque 
diferentes serão os tempos dos nossos alunos. 
 




A nossa Universidade é filha da 1ª República, festejou o seu centenário em 
2011. Foi criada pela 1ª República, conforme Decreto de 22 de Março de 1911. 
Acreditamos que será sempre um bastião dos valores republicanos, democráticos, 
plurais e multiculturais, enfim, um espaço de liberdade e igualdade no respeito pelos 
direitos dos cidadãos de que todos nos orgulhamos.  
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